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EDITAL DO PREGÃO Nº 234/2024
PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 280/2024

Nº SEQUENCIAL DO PREGÃO NO COMPRASNET: 90.234/2024
UASG: 984675

O Município de Itaúna, por intermédio da Secretaria Municipal de Educação, torna público para conhecimento
dos interessados que na data, horário e local abaixo indicados, fará realizar licitação na modalidade PREGÃO
ELETRÔNICO, conforme as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

O procedimento licitatório obedecerá, integralmente a LeiFederal nº 14.133/2021, os Decretos Municipais nº
8.195/2023 e 8.220/23, a Instrução Normativa 73/2022 SEGES, à Lei Complementar nº 123/06 e demais
normas pertinentes.

Envio eletrônico das propostas: a partir da publicação do edital no endereço eletrônico abaixo descrito até o dia
e horário marcado para início da sessão.
Data da abertura da sessão pública do Pregão Eletrônico: 21/10/2024
HORÁRIO DE INÍCIO: 8h30 (horário de Brasília)
ENDEREÇO ELETRÔNICO: https://www.gov.br/compras/pt-br

1. DO OBJETO
1.1.Aquisição de ônibus escolar 59 lugares, zero km, conforme descrições constantes no Anexo I deste Edital,
tendo como critério de julgamento o MENOR PREÇO POR ITEM.
1.2.Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas no sitehttps://www.gov.br/compras/pt-
br e as especificações constantes no Termo de Referência – Anexo I, a licitante deverá obedecer a este último.
1.2.1. No caso de mais de um item, as especificações do Anexo Ipodem estar em ordem diferente do sistema e
do Anexo II, cabendo ao licitante observar a correta descrição de cada item para lançamento de sua proposta.

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal
(https://www.gov.br/compras/pt-br), por meio de Certificado Digital conferido pela Infraestrutura de Chaves
Públicas Brasileira – ICP – Brasil.
2.2. A licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu
representante, excluída a responsabilidade do provedor dosistema ou do Município de Itaúna por eventuais
danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dosseus dados cadastrais nos Sistemas
relacionados no item 2.1. e mantê-los atualizados junto aosórgãos responsáveis pela informação, devendo
proceder à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem
desatualizados.
2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação, caso não haja cumprimento da habilitação, conforme disposto neste Edital.
2.5. Não poderão disputar esta licitação:
a) aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
b) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação
versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
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b.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
c) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de
mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
d) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em
decorrência de sanção que lhe foi imposta;
d.1. O impedimento será também aplicado à licitante que atueem substituição a outra pessoa, física ou jurídica,
com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica da
licitante.
e) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue
na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
f) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976,
concorrendo entre si;
g) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anterioresà divulgação do edital, tenha sido condenada
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação
trabalhista;
h) agente público do órgão ou entidade licitante;
h.1. A vedação estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe
de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.
i) pessoas jurídicas reunidas em consórcio;
i.1. Considerando que é ato discricionário da Administração diante da avaliação de conveniência e
oportunidade no caso concreto; e considerando que existem no mercado diversas empresas com potencial
técnico, profissional e operacional suficiente para atender satisfatoriamente às exigências previstas neste edital,
entende-se que é conveniente a vedação de participação de empresas em “consórcio”.
j) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do
órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de
interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a
matéria.
k) MEI – Microempreendedores Individuais quando a atividade objeto deste Edital não for permitida pela
Receita Federal para atuação do MEI.
2.6. A vedação dos subitens anteriores também se aplica no caso desubcontratação quando esta for permitida.

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA
3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de
julgamento.
3.2. As licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o
percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário
estabelecidos para abertura da sessão pública.
3.2.1. Os preços poderão ser ofertados com até 04(quatro) casas decimais, conforme disposto no sistema.
3.3. No cadastramento da proposta inicial, a licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:
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3.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta
apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os
requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;
3.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da
Constituição;
3.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos
III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
3.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoacom deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
3.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa depequeno porte deverá declarar, ainda, em
campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar
nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado
o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.
3.4.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do
campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;
3.4.2. nos itens em que a participação não for exclusiva paramicroempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de a licitante não ter direito ao tratamento favorecido
previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa/empresa de pequeno porte.
3.4.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para o
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstosda Lei Complementar nº 123, de 2006.
3.5. A falsidade da declaração de que trata o item 3.4. sujeitará a licitante às sanções previstas na Lei nº
14.133, de 2021, e neste Edital.
3.6. As licitantes poderão retirar ou substituir a propostano sistema, até a abertura da sessão pública.
3.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta o que ocorrerá somente após os
procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.
3.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta das licitantes
convocadas para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
3.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, a licitante poderá parametrizar o seu valor final
mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às
seguintes regras:
3.9.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e
3.9.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e
o intervalo de que trata o subitem acima.
3.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser
alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:
3.10.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de
julgamento por menor preço; e
3.10.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o
critério de julgamento por maior desconto.
3.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 3.9.
possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação,
podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aosórgãos de controle externo e interno.



PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAÚNA
ESTADO DE MINAS GERAIS - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRA ÇÃO

GERÊNCIA SUPERIOR DE COMPRAS E CONTRATAÇÕES

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAÚNA
Avenida Boulevard, nº 153 – Bairro Boulevard Lago Sul – Itaúna-MG, CEP 35.680-760/ CNPJ 18.309.724/0001-87

Fone: 37.3249-9500 / 3249-9553 - Email:compras@itauna.mg.gov.br

4/60

3.12. Caberá à licitante interessada em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico
durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
inobservância de mensagens emitidas pela Administração oude sua desconexão.
3.13. A licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueiode acesso.

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
4.1. A licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes
campos:
a) valor ofertado unitário e total do item, conforme estabelecido no próprio sistema;
b) Marca/fabricante/modelo, quando pertinente e/ou quando solicitado no Anexo II deste Edital.
c) Descrição do objeto, contendo as informações conforme especificação do Termo de Referência;
4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a licitante.
4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outrosque incidam direta ou indiretamente na execução do
objeto.
4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro,
omissão ou qualquer outro pretexto.
4.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o
objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo quando
requerido, sua substituição.
4.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a60 (sessenta)dias, a contar da data de sua
apresentação, ainda que não seja expressamente indicado naproposta.
4.7. Sob pena de desclassificação, a licitante deverá declarar que suas propostas econômicas compreendem a
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de
conduta vigentes na data de entrega das propostas, conformeart. 63, §1º da Lei nº 14.133/2021, a ser
preenchida conforme item 3 deste Edital.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamenteem sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
5.2. As licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou osdocumentos de habilitação, quando for o
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura dasessão pública.
5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão
da fase de lances.
5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e as licitantes.
5.5. Iniciada a etapa competitiva, as licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seurecebimento e do valor consignado no registro.
5.6. O lance deverá ser ofertado observando as disposições do sistema quanto aos valores unitários ou
totais.
5.7. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e
as regras estabelecidas no Edital.
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5.8. A licitante somente poderá oferecer lance de valor inferiorou percentual de desconto superior ao
último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
5.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 0,25%
(vinte e cinco centésimos por cento).
5.10. A licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos
após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
5.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa Abertoe Fechado.
a) A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema
encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após oque transcorrerá o período de até dez minutos,
aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
b) Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da
oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam
ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
c) No procedimento de que trata o subitem supra, a licitante poderá optar por manter o seu último lance da
etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.
d) Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidasneste item, poderão os autores dos
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e
fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
e) Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances
segundo a ordem crescente de valores (no caso de julgamento por menor preço) e decrescente (no caso de
julgamento por maior desconto).
5.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.
5.13. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serãoinformadas, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação da licitante.
5.14. No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes paraa recepção dos lances.
5.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por tempo superior a dez
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pelo(a) Pregoeiro(a) aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
5.16. Caso a licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
5.16.1. Em relação a itens não exclusivos para participaçãode microempresas e empresas de pequeno porte,
uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte
da entidade empresarial. O sistema identificará, em colunaprópria, as microempresas e empresas de pequeno
porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de
maior porte, assim como das demais classificadas, para o fimde aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei
Complementar nº 123, de 2006.
5.16.2. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na
faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com
a primeira colocada.
5.16.3. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
5.16.4. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste
no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se



PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAÚNA
ESTADO DE MINAS GERAIS - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRA ÇÃO

GERÊNCIA SUPERIOR DE COMPRAS E CONTRATAÇÕES

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAÚNA
Avenida Boulevard, nº 153 – Bairro Boulevard Lago Sul – Itaúna-MG, CEP 35.680-760/ CNPJ 18.309.724/0001-87

Fone: 37.3249-9500 / 3249-9553 - Email:compras@itauna.mg.gov.br

6/60

encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
5.16.5. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitensanteriores, será realizado sorteio entre elas para que
se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
5.17. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase
fechada do modo de disputa aberto e fechado.
5.17.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances,o critério de desempate será aquele previsto no art.
60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:
5.17.1.1. disputa final, hipótese em que as licitantes empatadas poderão apresentar nova proposta em ato
contínuo à classificação;
5.17.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio das licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos na Lei;
5.17.1.3. desenvolvimento pela licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de
trabalho, conforme art. 22 do Decreto Municipal nº 8.195/23;
5.17.1.4. desenvolvimento pela licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de
controle.
5.17.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou
prestados por:
5.17.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou,no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de
Município, no território do Estado em que este se localize;
5.17.2.2. empresas brasileiras;
5.17.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
5.17.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos daLei nº 12.187, de 29 de dezembro de
2009.
5.17.3. Ainda persistindo o empate será utilizada como critério de desempate a classificação do sistema que se
dá pela ordem cronológica de envio da proposta ou do lance, conforme item 5.12.
5.18. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública,na hipótese da proposta do primeiro colocado
permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o(a) Pregoeiro(a)
poderá negociar condições mais vantajosas, após definido oresultado do julgamento.
5.18.1. A negociação poderá ser feita com as demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente
estabelecida, quando a primeira colocada, mesmo após a negociação, for desclassificada em razão de sua
proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.
5.18.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes.
5.18.3. O resultado da negociação será divulgado a todas as licitantes e anexado aos autos do processo
licitatório.
5.19. Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

6. DA FASE DE JULGAMENTO
6.1. Após finalizada a fase de lances e/ou negociação, o(a) Pregoeiro(a) solicitará à licitante mais bem
classificada que envie a proposta ajustada adequada ao último lance ofertado e em conformidade com o Anexo
II do Edital, acompanhada, se necessário, dos documentos complementares, conforme §2º do art. 29 da IN
73/2022.
6.1.1. O prazo para que a licitante faça o envio será de 2 (duas) horas, contados da convocação do(a)
Pregoeiro(a) no sistema;
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6.1.1.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo(a) Pregoeiro(a), por igual período, nas seguintes
situações, conforme §3º do art. 29 da IN 73/2022:
a) por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pelo(a) Pregoeiro(a), ou
b) de oficio, a critério do(a) Pregoeiro(a), quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para o
envio dos documentos exigidos no edital para a verificação de conformidade da Proposta e dos documentos
complementares.
6.2. Encerrada a etapa de lance e negociação, e após o envio daproposta ajustada, conforme item anterior, (a)
Pregoeiro(a) verificará se a licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar atende às condições de
participação no certame, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou
a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://portaldatransparencia.gov.br/pagina-interna/603245-ceis)
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://portaldatransparencia.gov.br/pagina-interna/603244-cnep)
6.2.1. Constatada a existência de sanção, a licitante será reputada inabilitada, por falta de condição de
participação.
6.3. Caso a licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento
favorecido às ME/EPPs, o(a) Pregoeiro(a) verificará se fazjus ao benefício, observado o disposto nos §§ 1º ao
3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.
6.4. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o(a) Pregoeiro(a)
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quantoà adequação ao objeto e à compatibilidade do
preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.
6.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:
6.5.1. contiver vícios insanáveis;
6.5.2. não obedecer às especificações técnicas contidas noTermo de Referência;
6.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
6.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quandoexigido pela Administração;
6.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que
insanável.
6.6. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo
real por todos os participantes.
6.6.1. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário,
levado a efeito na fase de aceitação.
6.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50%
(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração, conforme art. 34 da IN 73/22 – SEGES.
6.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata ocaput, só será considerada após diligência do(a)
Pregoeiro(a), que comprove:
6.7.1.1. que o custo da licitante ultrapassa o valor da proposta; e
6.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
6.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta.
6.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha
poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelosistema, desde que não haja majoração do preço e
que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;
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6.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das
propostas;
6.10. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, a licitante classificada em primeiro lugar
deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta.
6.10.1. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
6.10.2. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na sua entrega, sem justificativa aceita
pelo(a) Pregoeiro(a), ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas no Edital e no Termo de
Referência, a proposta da licitante será recusada.
6.10.3. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o(a) Pregoeiro(a)
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a
verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações
constantes no Termo de Referência.
6.11. Caso atendidas as condições de participação e a proposta seja aceita, será iniciado o procedimento de
habilitação.

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO
7.1. Os documentos a serem apresentados para fins de habilitação serão os necessários e suficientes para
demonstrar a capacidade da licitante de realizar o objeto dalicitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº
14.133, de 2021.
7.1.1. Será solicitado da licitante vencedora, após a fase de julgamento o envio/entrega dos documentos de
habilitação dispostos abaixo e no Termo de Referência (quando for o caso).
7.1.2. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, conforme art. 64 da Lei nº
14.133/21.

7.2. Os documentos a serem apresentados pela licitante vencedora são:
7.2.1. Habilitação Jurídica
a) comprovação de existência jurídica da pessoa através da seguinte documentação cabível em cada caso:

Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial
da respectiva sede;

Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação daautenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLUou sociedade identificada como empresa
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social
no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa
DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua
sede;

Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial,
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis ondeopera;
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Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva
sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
a.1. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou poderá ser
apresentada a consolidação definitiva.

7.2.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista
a) Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
b) Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatívelcom o objeto contratual;
c) Regularidade perante a Fazenda federal, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN);
d) Prova de regularidade perante a Receita Estadual e Municipal ou Distrital, quando for o caso, do domicílio
ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; Caso o fornecedor seja considerado isento dos
tributos Estadual/Distrital ou Municipal relacionados aoobjeto contratual, deverá comprovar tal condição
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente,
na forma da lei;
e) Prova de Regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos
sociais instituídos por lei;
f) Prova de Regularidade perante a Justiça do Trabalho;
g) Prova de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal., através da
apresentação de declaração da empresa licitante a ser preenchida conforme item 3 deste Edital.
7.2.2.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
7.2.3. As microempresas e as empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para
efeito de comprovação e regularidade fiscal e trabalhista,mesmo que esta apresenta alguma restrição.

7.2.3. Qualificação econômico-financeira
7.2.3.1. A habilitação econômico-financeira visa a demonstrar a aptidão econômica da licitante para
cumprir as obrigações decorrentes do futuro contrato/fornecimento, conforme art. 69 da Lei nº 14.133/21 e
deverá ser comprovada através da apresentação dos seguintes documentos:
a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor (Lei nº 14.133, de 2021,
art. 69, caput, inciso II);
a.1. Será permitida a participação de pessoa jurídica que esteja em recuperação judicial, sendo exigida a
apresentação, durante a fase de habilitação, o Plano de Recuperação homologado por juízo competente e em
pleno vigor, sem prejuízo do atendimento a todos os requisitos de habilitação econômico-financeira
estabelecidos neste Edital.

7.2.4 Qualificação técnica
a) Certidão (ões) ou atestado(s) que demonstre(m) capacidade de execução similar ao objeto da licitação.
a.1. Será admitida para fins de comprovação de quantitativomínimo (quando exigido), a apresentação e o
somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.
a.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do
fornecedor.
a.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à
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contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros
documentos.

7.3. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista, econômico-financeira
e qualificação técnica, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.
7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia
(simples, autenticada ou autenticação digital ou outra, naforma da lei).
7.5. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.
7.5.1. É de responsabilidade da licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à
alteração dos registros tão logo identifique incorreção.
7.6. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados ou inseridos no Sicaf deverão ser
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo deduas horas prorrogável por igual período,
contado da solicitação do(a) Pregoeiro(a).
7.7. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação à
licitante vencedora.
7.8. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de
novos documentos, salvo em sede de diligência para:
7.8.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelas licitantes e desde que
necessária para apurar fatos existentes à época da aberturado certame; e
7.8.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;
7.9. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão delicitação poderá sanar erros ou falhas, que não
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata
e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.
7.10. A verificação pelo(a) Pregoeiro(a), em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
7.11. Será verificado se a licitante apresentou declaraçãode que atende aos requisitos de habilitação, e o
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº
14.133/2021).
7.12. Será verificado se a licitante apresentou no sistema,sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre
as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social,
previstas em lei e em outras normas específicas.
7.13. Na hipótese de a licitante não atender às exigências para habilitação, o(a) Pregoeiro(a) examinará a
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que
atenda ao presente edital.
7.14. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação da licitante cuja
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 7.9, conforme
art. 39 da IN 73 SEGES.
7.15. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação
dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou
quando a lei expressamente o exigir.
7.15.1. Em caso de dúvida sobre a autenticidade de algum documento, o(a) Pregoeiro(a) poderá promover
diligência para comprovação pertinente, em respeito aos princípios da competitividade, da busca pela melhor
proposta e do formalismo moderado.
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7.16. Para os documentos de habilitação que por sua naturezadevem possuir prazo de validade e que não
constarem a data ou o prazo de validade será considerada a validade de 180 (cento e oitenta) dias anteriores à
data de convocação do(a) Pregoeiro(a).

8. DOS RECURSOS
8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes,
à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.
8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.
8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento daspropostas ou o ato de habilitação ou inabilitação
da licitante:
8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
8.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata
de habilitação ou inabilitação;
8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado oato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou,nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento
dos autos.
8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelas demais licitantes será de 3 (três) dias úteis,
contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que
sobrevenha decisão final da autoridade competente.
8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
9.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto, a Administração Municipal de Itaúna/MG poderá, garantida a
prévia defesa, aplicar o que dispõem os art. 155 a 163 da Lei Federal no 14.133/21.
9.2. A Contratada poderá também sofrer, pelo descumprimento das Cláusulas do presente instrumento, as
seguintes sanções:
9.2.1. NOTIFICAÇÃO DE IRREGULARIDADES: Cada irregularidade apontada pela fiscalização da
Administração será informada à contratada e deverá conter otipo de irregularidade e demais informações
pertinentes sendo convertidas em multas as notificações deirregularidades cujas justificativas não forem aceitas
pelo Contratante.
9.2.2. ADVERTÊNCIA: serão consideradas advertências os ofícios expedidos pela Administração ainda
devendo ser assinados pelo Secretário Municipal da Secretaria Requisitante, com a identificação de tratar-se de
“ADVERTÊNCIA”. Pela recusa do recebimento, o protocolo será suprido pela assinatura de duas testemunhas.
9.2.3. MULTA: A contratada sujeitar-se-á à multa nos seguintes casos, além das hipóteses previstas no art.
155 da Lei Federal 14.133/21, calculada sobre o valor globaldo Contrato, conforme percentuais a seguir:
a) 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso na execução do objeto ou por dia de atraso no
cumprimento de obrigação contratual ou legal, até o 30º (trigésimo) dia, calculados sobre o valor estimado do
contrato, por ocorrência.
b) 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do contrato, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias na
execução do objeto ou no cumprimento de obrigação contratual ou legal, com a possível rescisão contratual.
c) 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do contrato, nahipótese de a Contratada, injustificadamente,
desistir do Contrato ou der causa à sua rescisão, bem como nosdemais casos de descumprimento contratual,
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quando o Município, em face da menor gravidade do fato e mediante motivação da autoridade superior, poderá
reduzir o percentual da multa a ser aplicada.
d) O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, será descontado dos pagamentos devidos
pelo Município.
e) Se os valores não forem suficientes, a diferença deverá ser recolhida pela contratada no prazo máximo de 03
(três) dias úteis a contar da aplicação da sanção.
f) As sanções previstas, em face da gravidade da infração, poderão ser aplicadas cumulativamente, com a
penalidade de multa, após regular processo administrativoem que se garantirá a observância dos princípios do
contraditório e da ampla defesa.
g) As multas e penalidades previstas neste contrato não têm caráter compensatório, sendo que o seu pagamento
não exime a contratada da responsabilidade pela reparação de eventuais danos, perdas ou prejuízos causados ao
Município por atos comissivos ou omissivos de sua responsabilidade.
h) Serão considerados motivos de força maior para isenção de multa devidamente comprovados e comunicados
ao contratante:
h.1) greve generalizada dos empregados da contratada;
h.2) acidente que implique em retardamento na execução do objetocontratado sem culpa por parte da
Contratada;
h.3) calamidade pública.
9.2.4. Impedimento de licitar e contratar com a Administração, por prazo não superior a 03 (três) anos;
9.2.5. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração
pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada, nos termos do art. 163 da Lei Federal
14.133/21.
9.3. As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo em que seja assegurado à
Contratada o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes são inerentes.
9.4. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso de
multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.
9.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento
equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o descumprimento total da obrigação
assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta (quando exigida) em favor do
órgão ou entidade promotora da licitação.
9.6. A aplicação das sanções aqui previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral
do dano causado à Administração Pública.

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº
14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.
10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimentoserá divulgada em sítio eletrônico oficial no
prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, através do e-
mail: compras@itauna.mg.gov.br.
10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo
agente de contratação/autoridade competente, nos autos doprocesso de licitação.
10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada novadata para a realização do certame.
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11.DO PAGAMENTO
11.1. Os pagamentos decorrentes do atendimento ao objeto desta licitação serão efetuados:
a) nos prazos e formas definidos no Termo de Referência;
b) mediante apresentação e o recebimento na Nota Fiscal pelaSecretaria requisitante ou pelo órgão
responsável pelo recebimento;
c) em até 30 (trinta) dias após a efetiva execução e recebimento definitivo do objeto.
11.2. Somente serão aceitas Notas Fiscais Eletrônicas emitidas pela Contratada em seu Município sede ou
em outra localidade se a legislação assim exigir.
11.3. Caso o Município sede da empresa não disponha do Sistema de Emissão de Notas Fiscais Eletrônicas, a
Contratada deverá enviar Declaração própria informando esta condição, juntamente com a Nota Fiscal;
11.4. Esta condição poderá ser verificada pela Contratantejunto ao Município sede e caso seja verificado a
não veracidade da declaração a nota fiscal deverá ser substituída pela Nota Eletrônica.
11.5. Não será aceita a apresentação de Cupom Fiscal em substituição à Nota Fiscal/boleto.
11.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista no inciso I do artigo 158 da
Constituição Federal, que alcança todos os rendimentos pagos a qualquer título pela Administração Pública
Municipal, Decreto Municipal n° 8.199/2023 e Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil nº 1.234/2012
e alterações.
11.7. Os prestadores de serviços e fornecedores de bens deverão emitir os documentos fiscais/boletos
indicando a alíquota correspondente, em observância das regras dispostas na Instrução Normativa nº 1.234/12 e
suas alterações, da Receita Federal do Brasil, sob pena de não aceitação por parte dos órgãos e entidades do
Poder Executivo deste Município.
11.7.1. As notas fiscais emitidas em desacordo com o previsto no item anterior, caso não possam ser
substituídas ou retificadas, para fins exclusivos de indicar a retenção por meio de Carta de Correção,
igualmente incorrerão na retenção do Imposto de Renda, na forma prevista no Decreto Municipal 8.199/2023.
11.8. No caso do faturamento por meio de boleto, este deve discriminar os valores a serem retidos, bem
como constar o valor líquido, ou devem ter formato editável.
11.9. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº
123/2006 ou nas demais hipóteses elencadas no art. 4º da IN 1234/12, não sofrerá a retenção tributária quanto
aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime.No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário
favorecido previsto na referida Lei Complementar, juntamente com a Nota Fiscal/boleto apresentado.
11.10. Para as hipóteses de não retenção, no ato da assinatura do contrato, a Contratada deverá apresentar à
Contratante declaração de acordo com os modelos constantesdos Anexos II, III ou IV da Instrução Normativa
nº 1.234/2012, conforme o caso, em 2 (duas) vias, assinadas pelo seu representante legal.
11.10.1. As pessoas jurídicas amparadas por isenção devem informar, por meio de observação, essa condição
nos documentos fiscais emitidos ao longo da execução contratual, inclusive o enquadramento legal.
11.11. Qualquer alteração das condições de enquadramento legal ocorrida durante a execução contratual deve
ser informada pela Contratada.
11.12. Os pagamentos somente serão efetuados por processo legal, através de depósito bancário, após
recebimento definitivo do objeto licitado nas condições exigidas e apresentação dos documentos fiscais
devidos.
11.13. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo para pagamento será contado a
partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados.

12.DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS
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12.1. Os preços somente poderão ser reajustados após o período de 01 (um ano), com data-base vinculada à
data do orçamento estimado, com base no INPC – Índice Nacional de Preços ao Consumidor – vigente à época
do requerimento, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
12.2. Os preços reajustados permanecerão inalterados peloprazo de 01 (um) ano.
12.2.1. Nos reajustes subsequentes ao primeiro o interregno mínimo de 01 (um) ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.
12.3. O reajuste poderá ser solicitado mediante Processo Administrativo dirigido à Secretaria Municipal de
Administração e será apostilado ao Contrato nos termos do art. 136 da Lei Federal nº 14.133/21.
12.4. O valor do reajuste será analisado pela Secretaria Contratante que poderá solicitar junto a Secretaria
Municipal de Finanças e/ou Procuradoria Geral do MunicípioPareceres Técnicos e/ou Jurídicos sobre os
índices e reajustes solicitados pela Contratada.
12.5. Não poderá haver interrupção dos serviços durante o prazo de análise da solicitação de reajuste.
12.6. Em caso de reequilíbrio a Contratada deverá protocolar o requerimento de reequilíbrio, junto aos
documentos comprobatórios da imprevisibilidade que causou o desequilíbrio, planilhas de custos, notas fiscais
e outros documentos que justifiquem o pedido.

13.DAS OBRIGAÇÕES
13.1. Da licitante vencedora:
13.1.1. Arcar com todas as despesas referentes à execução doobjeto.
13.1.2. Assumir integralmente a responsabilidade pelas despesas relativas a encargos fiscais, trabalhistas,
previdenciários e de ordem de classe, indenizações civis e quaisquer outras que forem devidas a funcionários da
empresa, ficando o Município de Itaúna/MG isento de qualquer vínculo empregatício para com os funcionários
da Contratada.
13.1.3. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz.
13.1.4. Assinar o Contrato no prazo de 05 (cinco) dias úteis apartir da convocação da Administração, podendo
ser prorrogado uma vez por igual período, nos termos do artigo 90 da Lei nº 14.133/21, quando houver
Contrato.
13.1.5. Todos os itens licitados deverão estar de acordo coma legislação vigente para este tipo de
produto/material/serviço.
13.1.6. Materiais/Produtos porventura entregues em desacordo com o Edital e seu Termo de Referência, serão
oportunamente restituídos, com ônus para o contratado, devendo ser substituído em conformidade com o
Termo de Referência.
13.1.7. No ato da assinatura do contrato, para efeito do disposto nos incisos III, IV e XI do caput do art. 4º, da
Instrução Normativa 1234/12, a pessoa jurídica deverá, apresentar ao órgão ou à entidade declaração de acordo
com os modelos constantes dos Anexos II, III ou IV da referidaIN, conforme o caso, em 2 (duas) vias, assinada
pelo seu representante legal.
13.1.8. Qualquer alteração das condições de enquadramentolegal deve ser informada pela Contratada.
13.1.9. Manter, durante todo o Contrato/prazo de fornecimento, compatibilidade com as obrigações assumidas,
bem como todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
13.1.10. Obedecer integralmente o Termo de Referência.

13.2. Do Município
13.2.1. Aplicar penalidades à licitante vencedora, nos termos previstos neste Edital e na Lei nº 14.133/21,
quando ocorrer descumprimento de quaisquer das condições nele estabelecidas.
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13.2.2. Fiscalizar a efetiva execução do objeto, conforme disposto no Termo de Referência, de acordo com
suas respectivas Notas de Empenho/Autorização de Fornecimento/Contrato, objetivando a verificação das
especificações exigidas no certame.
13.2.3. Efetuar os pagamentos nos termos do presente Edital.

14. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
14.1. As despesas decorrentes desta licitação, correrão à conta da dotação orçamentária:
09.02.2.512.4.4.90.52.271203, da Secretaria Municipal de Educação,específica do orçamento vigente do
Município de Itaúna/MG.

15.DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
15.1. O valor estimado para a contratação será tornado público apenas e imediatamente após o encerramento
do envio de lances, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações
necessárias à elaboração das propostas.
15.1.1. Tal decisão visa não influenciar a proposição dos preços iniciais ou os lances das licitantes, buscando
maior competitividade e propostas mais vantajosas que reflitam os valores de mercado sem serem influenciados
pelo valor máximo estimado nos autos do processo licitatório.
15.1.2. Desse modo não há afronta ao princípio da publicidade e da transparência, pois os preços serão
divulgados logo após a fase de lances, possibilitando aindapossíveis negociações para redução dos valores
ofertados.
15.2. Será divulgada ata/relatório da sessão pública no sistema eletrônico;
15.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame
na data marcada, a sessão será automaticamente transferidapara o primeiro dia útil subsequente, no mesmo
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo(a) Pregoeiro(a);
15.4. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de
Brasília - DF.
15.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
15.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a
finalidade e a segurança da contratação.
15.7. As licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do
processo licitatório.
15.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
15.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento da licitante, desde
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
15.10.Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o
processo, prevalecerá as deste Edital.
15.11.A(s) Licitante(s) Vencedora(s) se obriga(m) a respeitar a lei 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de
Dados Pessoais – LGPD) e as diretrizes, padrões técnicos e boas práticas a serem determinadas pela Autoridade
Nacional de Proteção.
15.12.O Foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Comarca de Itaúna/MG, com exclusão
de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
15.13.O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra,no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP) e endereço eletrônicohttps://www.itauna.mg.gov.br, sem prejuízo de estarem disponíveis em outros
meios a critério da Administração.
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15.14. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, osseguintes anexos:
a) Anexo I - Termo de Referência;
b) Anexo II – Proposta Comercial Ajustada/Planilha de Composição de Custos;
c) Anexo III – Declaração para cumprimento da Instrução Normativa 1234/2012;
d) Anexo IV - Declaração para cumprimento da Instrução Normativa 1234/2012;
e) Anexo V - Declaração para cumprimento da Instrução Normativa 1234/2012;
f) Anexo VI – Minuta Contratual;
15.15. Constitui Apêndice deste Edital o Estudo Técnico Preliminar – ETP.

Itaúna, 1º de outubro de 2024.

WESLEI LOPES DA SILVA
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
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PREGÃO Nº 234/2024
ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA - conforme art. 6º, XXIII, da Lei 14.133/2021

I – DEFINIÇÃO DO OBJETO
1.1 – Aquisição de veículo novo 0 (zero) Km, tipo ônibus Escolar, de 59 (cinquenta e nove) lugares a ser
utilizado no transporte diário dos alunos da zona rural paraas escolas da zona urbana do município de Itaúna-
MG.
1.2 – Este objeto não se enquadra em bem de luxo, conforme Decreto Municipal 8.195/2023, sendo
caracterizado como comum, com características e especificações usuais no mercado.
1.3 – Especificações detalhadas constam ao final deste Termo.

II – FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
2.1 – A aquisição deste veículo atenderá às necessidades da Secretaria de Educação nos serviços de transporte
escolar renovando a frota de veículos da educação, proporcionando uma melhor condição para desenvolver as
suas atividades no transporte dos estudantes em conformidade com o ETP nº 055/2024 da Secretaria de
Educação.
2.2 – É notável a importância social do Transporte Escolar oferecido aos alunos das Escolas Públicas, pois
consiste muitas vezes no único meio de atender às necessidades de deslocamento dos alunos residentes na zona
rural para iniciar, continuar e terminar seus estudos.
2.3 – O acesso dos alunos à Educação se constitui em um direitogarantido pela Constituição Federal de 1988,
que em seu artigo 206, inciso I, complementado pelo artigo 208, inciso VII, garante, entre outros benefícios, o
transporte escolar para os estudantes. Além da Constituição
Federal, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação e o Estatuto da Criança e do Adolescente são outros
instrumentos que garantem o acesso e a permanência dos alunos nas escolas, obrigando o Poder Público ao
cumprimento dos ditames legais.
2.4 – Diante do exposto, a aquisição ora pretendida, tem comoescopo suprir a necessidade da Secretaria
Municipal de Educação concernente ao fornecimento de veículo para atender ao transporte escolar.
2.5 – Será adotado o Sistema de Registro de Preços – SRP?

( ) Sim
(x) Não. Devido a contratação ser única e integral do presente objeto.

III – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO
A solução a ser contratada é aquisição de ônibus escolar com comprimento total máximo de 11.000 mm,
capacidade de carga útil líquida de no mínimo 4.000 kg, com capacidade mínima de 59 (cinquenta e nove)
estudantes sentados, mais o condutor, e deve ser equipado com dispositivo para transposição de fronteira, do
tipo poltrona móvel (DPM), para embarque e desembarque de estudante com deficiência, ou com mobilidade
reduzida, que permita realizar o deslocamento de uma, ou mais poltronas, do salão de passageiros, do exterior
do veículo, ao nível do piso interno, proporcionando a renovação constante da frota de veículos escolares e
garantindo a segurança e qualidade ao transporte dos estudantes.

IV – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1 - Para a habilitação deverá ser apresentada a seguinte documentação técnica:
a) Certidão (ões) ou atestado(s) que demonstre(m) capacidade de execução similar ao objeto ora licitado.
4.2 – Necessidade de montagem/desmontagem? Não será necessário.
4.3 – O veículo deverá ter seu primeiro registro de emplacamento e licenciamento em nome do município de
Itaúna/MG.
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4.4 – O veículo deverá ter garantia mínima de 6 (seis) meses, contados a partir da entrega do veículo ou 20.000
(vinte mil) quilômetros rodados, o que vier primeiro. A abrangência da garantia deverá ser relativa contra
defeitos de fabricação da unidade motriz, caixa de marcha, caixa de direção, carroçaria e chassi do veículo.
4.5 – Deverá ser entregue juntamente ao veículo um certificado, termo ou outro documento equivalente que
apresente a garantia, conforme mencionada anteriormente.
4.6 – Durante o prazo de vigência da garantia, se o veículo apresentar vícios, defeitos ou incorreções, deverá
ser reparado e corrigido, sem ônus para a Prefeitura Municipal de Itaúna/MG no prazo máximo de 05 (cinco)
dias úteis.
4.7 – Prazo de vigência da contratação: O prazo de vigência dacontratação será até 31/12/2024.
4.8 – Não será necessário seguro-garantia.
4.9 – DA CONTRATADA:
4.9.1 – Arcar com todas as despesas de logística envolvidas na entrega do veículo até o endereço estipulado
pelo município de Itaúna/MG.
4.9.2 – O veículo porventura entregue em desacordo com este Termo de Referência ou se apresentarem
qualquer sinal de violação ou qualidade insatisfatória para a utilização, deverá ser oportunamente restituído,
com ônus para a Contratada, devendo ser substituído no prazode 20 (vinte) dias corridos.
4.9.3 – Manter, durante todo o prazo de fornecimento, compatibilidade com as obrigações assumidas, bem
como todas as condições de habilitação e qualificação exigidas.
4.9.6 – Fazer a entrega no local e no prazo estipulado, conforme este Termo de Referência.
4.9.7 – Obedecer integralmente a este Termo de Referência.
4.10 – DA CONTRATANTE
4.10.1 – Informar a CONTRATADA com 2 dias de antecedência sobre quaisquer alterações que possam
prejudicar o andamento da entrega do veículo.
4.10.2 – Fiscalizar a efetiva entrega do produto através da Secretaria requisitante, de acordo com suas
respectivas Notas de Empenho/Autorização de Fornecimento, objetivando o cumprimento das especificações
exigidas.

V – MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
5.1 – A entrega carecerá de ser feita em até 60 (sessenta) dias, contados a partir da emissão da Autorização de
Fornecimento, caso o atendimento não seja feito dentro do prazo estipulado, a Contratada ficará sujeita as
sanções estabelecidas no Instrumento Convocatório/Contrato.
5.2 – Obrigações do CONTRATADO:
5.2.1 – O veículo deverá ser entregue de acordo com as especificações contidas neste Termo de Referência
dentro do exercício de 2024, para que haja tempo hábil para a regularização dos documentos e vistorias
necessárias, deixando o veículo apto para começar as atividades do transporte escolar no início ano letivo de
2025.
5.2.2 – O veículo deverá ser entregue na Secretaria Municipal de Educação, localizado na Rua Manoel
Zacarias, nº 194, Bairro das Graças – Itaúna/MG.
5.2.3 – O recebimento se dará (conforme Decreto Municipal 8.195/2023):
a) provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável porseu acompanhamento e fiscalização, com
verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais, no prazo de 15(quinze) dias
do recebimento da Nota Fiscal;
b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, para efeito de verificação
da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação, em até 30(trinta) dias do recebimento de Nota
Fiscal.

VI – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
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6.1. O objeto da contratação deverá ser executado fielmentepelas partes de acordo com as normas da Lei nº
14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº
14.133/2021, art. 115, caput).
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do objeto, o cronograma de execução, se
houver, será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante
simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).
6.3. A execução deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is), ou pelos respectivos substitutos (Lei nº
14.133/2021, art. 117, caput).
6.3.1. O fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução, determinando o que
for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).
6.3.2. O fiscal informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação
que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).
6.4. A Contratada/o fornecedor será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas
expensas, no total ou em parte, o objeto em que se verificaremvícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua
execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).
6.5. A Contratada/o fornecedor será responsável pelos danos causados diretamente à Administração, ou a
terceiros, em razão da execução, e não excluirá nem reduziráessa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art.120).
6.6. Somente a Contratada/o fornecedor será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do objeto (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).
6.6.1. A inadimplência da Contratada/ do fornecedor em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais
não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto contratado
(Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).
6.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a Contratada/o fornecedor devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para
esse fim.
6.8. Será permitida a subcontratação? Não.
6.8.1. Conforme Decreto Municipal nº 8.195/23, no caso de fornecimento de bens, a indicação de produtos que
não sejam de fabricação própria não deve ser considerada subcontratação.
6.9. Os responsáveis pela gestão e fiscalização são:
6.9.1. Gestor: Weslei Lopes da Silva – Secretário Municipalde Educação – Matrícula nº 5.397-0
6.9.2. Fiscal/fiscais: André Luiz de Freitas Silva – Gerente de Transporte – Matrícula nº 115.241-6.
6.9.3. Para a designação do(s) gestor(es) e fiscal(is) foi observado o art. 7º da Lei 14.133/21. Foi observado
também o art. 5º do Decreto Municipal 8.195/23, que dispõe:
Art. 5º. Na designação de agente público para atuar como Fiscal ou Gestor de Contratos de que trata a Lei
14.133 de 1º de abril de 2021, a autoridade municipal observará o seguinte:
I – a designação dos agentes públicos deve considerar a sua formação acadêmica ou técnica, ou seu
conhecimento em relação ao objeto contratado;
II – a segregação de funções vedada a designação do mesmo agente público para atuação simultânea naquelas
mais suscetíveis a riscos durante o processo de contratação;
III – previamente à designação, verificar-se-á o comprometimento concomitante do agente com outros serviços,
além do quantitativo de contratos sob sua responsabilidade, com vista a uma adequada fiscalização contratual.

VII – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
O pagamento será efetivado em até 30 (trinta) dias após a execução do objeto, atendidas todas as condições
para o recebimento e conforme definido no Edital do certame.
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VIII – FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
8.1 – O fornecedor será selecionado por meio da realização dePregão Eletrônico.
8.1.1 – O julgamento será: Menor preço por item.
8.2 – Não será necessário amostras.
8.3 – Não será necessário prova de conceito.
8.4 – Caso haja necessidade, serão exigidos catálogos, prospectos ou links, visando auxiliar no julgamento da
proposta.

IX – ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
Sigiloso, conforme item 15.1. do Edital.

X – ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1 – As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos constantes no
orçamento vigente do município.
10.1.1 – A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

Órgão/UnidadeOrçamentária Natureza Fonte

09 – Secretaria Municipal de Educação 4.4.90.52.00.00 550 –Recursos Salário Educação

XI – ANÁLISE DOS RISCOS QUE POSSAM COMPROMETER O SUCESSO DA LICITAÇÃO E A BOA
EXECUÇÃO CONTRATUAL Art. 8º, X, da Lei 14.133/21.
RISCOS TÉCNICOS DA PARTE LICITANTE AÇÃO MITIGADORA
Entrega do item inadequado ou em
desconformidade com o Edital, sem obedecer ao
prazo para troca (risco médio)

Aplicar as penalidades previstas no Contrato.

RISCOSMERCADOLÓGICOS AÇÃO MITIGADORA

Todos os licitantes desclassificados ou com
propostas superiores ao praticado no mercado

Atentar para que os preços estimados estejam em
conformidade com os praticados pelo mercado;
Especificações do equipamento atualizado e de acordo com as
práticas do mercado.

RISCOS TÉCNICOS DA PARTE
CONTRATANTE

AÇÃO MITIGADORA

Inobservância das especificações do veículo no
ato da entrega.

Atentar as especificações completas do item descrito no
edital, evitando prejuízo ao Município

Especificações detalhadas do veículo.
1. Especificações mínimas: 01(um) Ônibus Rural Escolar, tipo ORE 3.
1.1. Ônibus com comprimento total máximo de 11.000 mm, capacidade de carga útil líquida de no mínimo
4.000 kg, com capacidade mínima de 59 (cinquenta e nove) estudantes sentados, mais o condutor, e deve ser
equipado com dispositivo para transposição de fronteira, do tipo poltrona móvel (DPM), para embarque e
desembarque de estudante com deficiência, ou com mobilidade reduzida, que permita realizar o deslocamento
de uma, ou mais poltronas, do salão de passageiros, do exterior do veículo, ao nível do piso interno.
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2. Documentos de referência e complementares:
2.1. Para a fabricação, montagem e comercialização dos ônibus rurais escolares, objeto do presente CIT, é
obrigatória a observação das referências dispostas em normas técnicas e legislações de trânsito e ambiental
vigentes, em especial àquelas diretamente relacionadas aoobjeto, conforme subitens a seguir, sob pena de não
conformidade.
2.1.1. Código de Trânsito Brasileiro (CTB) e suas atualizações.
2.1.2. Resoluções do Contran n.º: 14/1998, 48/1998, 87/1999, 128/2001, 157/2004, 223/2007,
225/2007, 226/2007, 227/2007, 254/2007, 272/2007, 294/2008, 333/2009, 380/2011, 445/2013, 504/2014,
516/2015 e 556/2015, e suas atualizações.
2.1.3. Normas ABNT NBR: 5426/1985, 9714/2000, 13776/2006,11003/2010, 14022/2011, 15570/2011,
7337/2014, 9491/2015, 10966/2015, 6091/2015, 15646/2016, 16558:2017 e suas atualizações.
2.1.4. Norma ABNT NBR ISO: 1585/ 1996, 1176/2006 e suas atualizações.
2.1.5. Resoluções Conmetro n.º 06/2008 e n.° 01/2009, e suasatualizações.
2.1.6. Resoluções Conama n.º 272/2000 e n.º 403/2008, e suasatualizações.
2.1.7. NR 15/1978 do Ministério do Trabalho e do Emprego e suas atualizações.
2.1.8. Resoluções e Portarias aplicáveis aos veículos paratransporte coletivo de estudantes, publicadas pelo:
Contran, Conama, Denatran, Ibama e Inmetro.
2.1.9. Portaria Inmetro n.° 642/2012 e suas atualizações.

3. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS
3.1. Sistemas e Componentes
3.1.1. Chassi
3.1.1.1. Plataforma (estrutura)
3.1.1.1.1. A plataforma deve ser constituída por longarinas e reforçada com travessas.
3.1.1.1.2. O balanço dianteiro não deve ser superior a 1.600mm.
3.1.1.1.3. A plataforma deve permitir ângulos mínimos, conforme tabela abaixo, para entrada e saída de rampa
(figura abaixo), considerando o ORE com sua massa em ordem demarcha, conforme a norma ABNT NBR ISO
1176 e suas atualizações:

Tipo Ângulo de Entrada(AE) Tolerância(AE) Ângulo de Saída(AS) Tolerância (AS)

ORE 3 25,0º 0º 20,0º ± 3,0º
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3.1.1.2. Trem de Força
3.1.1.2.1. O motor deve ser dotado de gerenciamento eletrônico de injeção, estar posicionado na parte dianteira
da plataforma, possuir protetor metálico de cárter/radiador, com resistência compatível para garantir a
integridade do cárter do motor e do radiador quanto a possíveis impactos, e com orifícios, preferencialmente,
com formato oblongo, e sistema de refrigeração adequado para operações rurais, tanto em robustez como
comprovadamente para proteção contra impactos.
3.1.1.2.2. O motor deve possuir potências e torques mínimos, conforme valores da tabela abaixo (tolerância de
- 5%).

Tipo Potência Mínima(Kw) Torque Mínimo(Nm)

ORE 3 130 660

3.1.1.2.3. As medições da potência e do torque devem estar emconformidade com as determinações da norma
ABNT NBR ISO 1585 e suas atualizações.
3.1.1.2.4. Deve ser equipado com dispositivo de bloqueio deignição com marcha engatada.
3.1.1.2.5. Deve ser equipado com dispositivo limitador de velocidade máxima ajustado para 70 km/h.
3.1.1.2.6. O bocal de saída do sistema de exaustão do motor deve estar localizado na traseira,
inclinado para baixo (20° a 25° em relação ao plano horizontal), com a tubulação em posição horizontal.
3.1.1.2.7. A transmissão deve ser manual e sincronizada.
3.1.1.2.8. A embreagem deve ter acionamento hidráulico.
3.1.1.2.9. O eixo traseiro motriz deve ter rodados duplos, com diferencial equipado com dispositivo de
bloqueio.
3.1.1.2.9.1 O acionamento do dispositivo de bloqueio do diferencial traseiro deve ser preferencialmente
automático para os veículos do tipo ORE 3, a fim de preservar osistema, sem intervenção do condutor. Na
hipótese de o fornecedor optar pelo sistema de bloqueio por acionamento manual, este deve ser evidenciado no
painel de controle do comando do condutor.
3.1.1.2.9.2 O acionamento do dispositivo de desbloqueio dodiferencial para os veículos do tipo
ORE 3 (quando equipado com o sistema todo tempo bloqueado) deve ser automático.
3.1.1.3. Sistema de Direção
3.1.1.3.1. O sistema de direção deve possuir assistência hidráulica ou elétrica.
3.1.1.4. Sistema de Suspensão e de Rodagem (Rodas e Pneus)
3.1.1.4.1. O ORE deve ser equipado com 02 (dois) eixos, sendo: 01 (um) dianteiro,
direcional, não-trativo e 01(um) um traseiro, trativo;
3.1.1.4.1.1. Devem possuir suspensão metálica, com molas do tipo trapezoidal semielíptica ou parabólica na
dianteira e traseira dos OREs com altura e resistência adequadas e justificadas para operação em zonas rurais.
Na hipótese do tipo de molas parabólica só se admitirá com fixação por parafusos nas extremidades e grampos
na parte central, por apresentar maior robustez e ser de fácil manutenção.
3.1.1.4.2. O tipo ORE 3 devem ser equipados com 07 (sete) rodas estampadas em aço e seus respectivos pneus,
sendo 01 (um) conjunto de roda e pneu sobressalente (estepe), conforme tabela abaixo, de fabricação corrente
nacional, e com a devida certificação compulsória do Inmetro.

Tipo Largura do Aro(pol) Diâmetro do Aro(pol)

ORE 3 7,5
8,25

22,5
22,5
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3.1.1.4.3. As rodas que não tenham os parafusos posicionados no lado de dentro (off set negativo), deverão ser
equipadas com protetor de roda, em formato de calota única, ou conter protetor individual para cada porca e
parafuso, permitindo a preservação dos parafusos de fixação.
3.1.1.4.4. O tipo de ORE deve ser equipado, no eixo dianteiroe traseiro, com pneus radiais, de uso misto (MS,
M+S ou M&S), adequados a trajetos de curtas e médias distâncias em estradas de terra e de asfalto, com
exposição a condições severas de operação tais como: pedras, buracos, lama, irregularidades e má conservação.
3.1.1.4.5. O tipo ORE 3 pode ser equipado com pneus direcionais no eixo dianteiro e trativos no eixo traseiro
(Figura abaixo).

3.1.1.4.6. O tipo ORE 3 deve ser equipado com rodas de aro 22.5x 8.25 ou opcionalmente 22.5 x 7.50, para
emprego de pneus sem câmara.
3.1.1.4.7. Devem ter aplicação e quantidade de pneus conforme tabela abaixo:

Tipo Especificação Aplicação eQuantidade

Eixo Direcional Eixo Trativo

ORE 3 275/80 R22.5 03 (três) 04 (quatro)

3.1.1.4.8. O ORE, os pneus destinados ao conjunto sobressalente (estepe) devem seguir o aplicado ao eixo
dianteiro do respectivo veículo.
3.1.1.5. Sistema Elétrico
3.1.1.5.1. Deve ser equipado com chave geral eletromagnética na caixa de baterias com comando no posto do
motorista, de fácil acesso. Porém, esta deve possuir proteção quanto ao acionamento involuntário, pelo
condutor. Adicionalmente, deve haver uma chave geral, com acionamento manual, posicionada no
compartimento destinado à(s) bateria(s).
3.1.1.5.1.1. Quando do acionamento da chave geral, não devem ser desativadas as funções do registrador
eletrônico instantâneo inalterável de velocidade e tempo (cronotacógrafo), incluindo o painel de leitura do
display de cristal líquido (LCD), além das luzes de emergência (pisca alerta). Os demais circuitos devem
permanecer desligados, bem como as luzes dos interruptorese do painel de controles devem manter-se
apagadas.
3.1.1.5.1.2. Para o caso da chave geral ser acionada com o motor em funcionamento, o mesmo deverá
permanecer nesta condição até que a chave de ignição seja desligada. Após o desligamento da ignição, o motor
não poderá voltar a funcionar até que a chave geral seja reativada.
3.1.1.5.2. O sistema elétrico deve atender ao especificadonos itens 47 e 49 da norma ABNT NBR 15570 e suas
atualizações.
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3.1.1.5.3. Deve estar equipado com alternador de corrente com capacidade igual ou superior a 80 Ah.
3.1.1.5.4 O ORE deve ser equipado com sistema elétrico de 12 VDC e podem possuir 01 (uma) ou mais
baterias que apresentem capacidade mínima de 170 Ah, quandoequipados com sistema elétrico de 24 VDC,
devem possuir 02 (duas) baterias com capacidade individualmínima de 100 Ah.
3.1.1.5.4.2. A(s) bateria(s) deve(m) possuir a(s) certificação(ões) compulsória(s) e registro(s) junto ao Inmetro
e estar(em) acondicionada(s) em uma única estrutura metálica devidamente iluminada e com dreno, e o seu
deslocamento deve ser de fácil operação.
3.1.1.6. Sistema de Freios
3.1.1.6.1. Deve ser equipado com freio de serviço pneumático e/ou hidráulico, com regulagem automática do
sistema de freio.
3.1.1.6.2. O freio de estacionamento deve ter acionamento pneumático ou mecânico.
3.1.1.6.3. Devem ser atendidos os critérios definidos na norma ABNT NBR 10966 e suas atualizações, para o
método de ensaio e os requisitos mínimos para avaliação dos sistemas de freios.
3.1.1.7. Raio de Giro
3.1.1.7.1. Os valores dos raios de giro do ORE devem obedeceraos limites de manobrabilidade (esterçamento)
conforme tabela abaixo. Esses valores são relativos a uma curva de 360º (Figura abaixo).

Raios de Giro(mm)

Manobrabilidade

Tipo REEP
(máximo)

REEG
(máximo)

RIEG
(mínimo)

ART
(máximo)

ORE 3 14.000 12.000 5.000 1.400

Condição de Esterçamento máximo máximo qualquer* máximo

Nota: *Desde que os OREs estejam percorrendo um trajeto inscrito no REEP.
Legendas:
REEP – raio externo entre paredes;
REEG – raio externo entre guias;
RIEG – raio interno entre guias;
ART – avanço radial de traseira.

3.1.2. Carroçaria
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3.1.2.1. Gabinete Externo
3.1.2.1.1. As tampas do bocal do tanque de combustível e do tanque do Agente Redutor Líquido de NOx
Automotivo (Arla 32), quando o ORE for equipado com o sistemaSCR, devem estar protegidas de poeira e
lama por meio de duto flexível, interligando a carroçaria aotanque de combustível, e deve possuir dreno. Este
duto não deve interferir na operação de abertura e fechamento do bocal.
3.1.2.1.1.1 A posição do bocal do tanque de combustível deveser colocada de forma que não dificulte a
abertura da tampa do bocal e, consequentemente, seu abastecimento, obedecendo à capacidade mínima do
tanque estabelecida no item 1.2.
3.1.2.1.2. O tanque de combustível e o tanque do Arla 32 (quando existente) devem possuir protetor metálico
com resistência compatível para garantir as suas integridades quanto aos possíveis impactos, e com orifícios
para minimizar o acúmulo de resíduos.
3.1.2.1.3. Todos os componentes estruturais devem recebertratamento anticorrosivo e antirruído.
3.1.2.1.4. Deve ser equipado com para-barros de borracha, com dimensões compatíveis para a retenção de
impactos de resíduos.
3.1.2.2. Comprimento Total
3.1.2.2.1. O comprimento total dos OREs deve estar em conformidade com os valores estabelecidos na tabela
abaixo.

Tipo Comprimento da Carroçaria(mm) Tolerância

Tolerância 11.000 8%

3.1.2.2.2. O comprimento total é a distância entre 02 (dois)planos verticais perpendiculares ao plano
longitudinal médio dos OREs e que tangenciam a dianteira e a traseira da carroçaria.
3.1.2.2.3. Todos os componentes dos OREs, inclusive qualquer um que se projete da dianteira ou traseira (para-
choques, etc.), devem estar contidos entre esses 02 (dois) planos, exceto ganchos para conexão de reboque.
3.1.2.2.4. A medida dimensional do balanço traseiro do ORE deve ser de, no máximo, 71% da medida
dimensional do entre eixos.
3.1.2.3. Largura Interna
3.1.2.3.1. A largura interna dos OREs deve estar em conformidade com a tabela abaixo.

Tipo Largura Interna (mm) Tolerância

ORE 3 2.400 ±5%

3.1.2.3.2. Havendo largura interna maior do que a definida no item 3.1.2.3.1, respeitadas as tolerâncias, os
bancos dos estudantes devem ser aumentados no seu comprimento em valor igual a esta diferença, mantendo-se
inalterada a dimensão de 300 mm de largura do corredor de circulação, conforme subitem 3.1.3.5.
3.1.2.4. Largura Externa
3.1.2.4.1. A largura externa máxima dos Ônibus escolares deve ser medida pela distância entre 02 (dois) planos
paralelos ao plano longitudinal médio, e que o tangenciam emambos os lados deste plano.
3.1.2.4.1.1 O ORE em sua largura deve ser de no máximo de 2.600mm.
3.1.2.4.2. Na determinação da largura estão incluídos todos os componentes do ORE, inclusive qualquer
projeção lateral (cubos das rodas, apoios da porta de serviço, para-choques, perfis, frisos laterais e aros de
rodas), estando excluídos os espelhos retrovisores externos, luzes de sinalização, indicadores/sistema de
controle de pressão dos pneus, e para-lamas flexíveis.
3.1.2.5. Altura Externa
3.1.2.5.1. A altura externa máxima dos ORE entre o plano de apoio e um plano horizontal tangente à sua parte
mais alta deve ser de 3.500 mm, considerando todos os componentes fixos entre estes 02 (dois) planos.
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3.1.2.6. Para-choque
3.1.2.6.1. Deve ser equipado, em cada extremidade, com para-choque do tipo envolvente, devidamente
reforçado na parte interna para absorver impactos, com extremidades encurvadas ou anguladas, com as faces
inferiores coincidentes com as faces inferiores das saias das carroçarias.
3.1.2.6.2. A altura máxima dos para-choques deve ser obtidaentre o plano da face inferior, entre seu ponto
central e o pavimento, estando o ORE com sua massa em ordem de marcha, conforme disposto na norma
ABNT NBR ISO 1176 e suas atualizações.
3.1.2.6.3. A altura máxima do para-choque traseiro em relação ao plano de apoio das rodas é de 400 mm.
3.1.2.6.4. Devem ser instalados no para-choque traseiro, sensores de aproximação.
3.1.2.6.5. Para atender a especificação do ângulo mínimo desaída o ORE pode contar com para-choque traseiro
retrátil (Figura abaixo).

3.1.2.6.6. No para-choque traseiro retrátil devem ser aplicados dispositivos refletivos de segurança.
3.1.2.6.7. O formato, posicionamento e o dimensionamento do para-choque traseiro retrátil ficam a critério do
fornecedor, devendo constar no projeto técnico do ORE e não devem ser considerado para fins de medição do
ângulo de saída.
3.1.2.7. Saias
3.1.2.7.1. A altura das saias laterais da carroçaria em relação ao plano de apoio às rodas, medida no centro do
entre eixos, deve estar em conformidade com a tabela abaixo (tolerância de ±5%):

Tipo Altura da Saia(mm)

ORE 3 600

3.1.2.7.2. Devem ser instalados reforços internos (metálicos) nas saias dianteiras.
3.1.2.8. Sistema de Iluminação Externa e de Sinalização
3.1.2.8.1. O conjunto óptico do ORE deve ser ajustado conforme o projeto de cada fornecedor, admitindo-se
uma tolerância de ±10% nas dimensões verticais citadas nas respectivas resoluções do Contran.
3.1.2.8.2. Deve dispor de lanternas intermitentes de luz branca, dispostas nas extremidades da parte superior
dianteira e de luz vermelhas dispostas nas extremidades da parte superior traseira, ativadas em conjunto com o
acionamento da porta de serviço.
3.1.2.8.3. Deve ser provido de lanterna de freio elevada (brake light) instalada na máscara traseira, com seu
centro geométrico sobre a linha central vertical do ORE. A intensidade de luminosidade da lanterna elevada
deve garantir, no mínimo, a mesma luminosidade produzida pelas demais luzes de freio.
3.1.2.8.4. Deve ser provido de lanterna de marcha a ré adicional instalada na máscara traseira, abaixo da
lanterna de freio elevada (brake light). A intensidade de luz emitida pela lanterna de marcha a ré deve ser de, no
máximo, 900 (novecentas) candelas em direção abaixo do plano horizontal. O seu acionamento deve ser
conjugado com as demais lanternas de marcha a ré.
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3.1.2.8.5. A lanterna de freio elevada (brake light) deve ser combinada com as lanternas de freio, não devendo
ser agrupada, combinada ou reciprocamente incorporada comqualquer outra lanterna, só podendo ser ativada
quando da aplicação do freio de serviço.
3.1.2.8.6. Para efeito de segurança na utilização de marchaa ré, deve ser incorporado um sinal com pressão
sonora de 90 dB(A), entre 500 e 3.000 Hz, medido a 1.000 mm da fonte em qualquer direção, que deve
funcionar de maneira sincronizada com as luzes de marcha a ré. O dispositivo acústico, do tipo sirene, deve
estar localizado na parte traseira do ORE.
3.1.2.8.7. Deve possuir, em cada lado da carroçaria e na traseira, em distâncias aproximadamente iguais,
lanternas na cor âmbar, agrupadas a retrorrefletores, conforme previsto nas Resoluções Contran n.° 680/1987,
692/1988 e 227/2007, e suas atualizações.
3.1.2.9. Comunicação Visual e Tátil
3.1.2.9.1. No projeto de comunicação visual interna e externa do ORE, devem ser atendidos todos os conceitos
e critérios definidos na seção 7 da norma ABNT NBR 14022 e suasatualizações.
3.1.2.9.1.1 No projeto de comunicação visual e tátil do ORE,não se aplicam os subitens 7.2.3.2, 7.2.3.3,
7.2.3.4, 7.3.2.3 e 7.3.6.3 da norma ABNT NBR 14022.
3.1.2.9.2. O ORE, equipados com Dispositivo de Poltrona Móvel (DPM), devem possuir 04 (quatro) SIA
(Símbolo Internacional de Acesso), localizados: 01 (um) nopara-brisa; 01 (um) no painel traseiro; 01 (um) na
lateral direta da porta do DPM; e 01 (um) na lateral esquerda,próximo à janela do condutor.
3.1.2.9.2.1. Os 03 (três) SIA devem ser protegidos com verniz, exceto o selo aplicado no para-brisa, com
espessura de camada adequada para a manutenção de suas integridades.
3.1.2.9.2.2. O SIA localizado na lateral direita da porta do(DPM) deve ser posicionado, verticalmente, na
metade da medida da altura da faixa lateral e, horizontalmente, correspondendo à metade da medida da largura
da porta.
3.1.2.9.2.3. O SIA localizado no para-brisa deve ser afixado, obrigatoriamente, na porção inferior direita deste.
3.1.2.9.3. Devem ser utilizadas simbologias específicas em todas as informações e orientações existentes no
interior do ORE.
3.1.2.9.4. Deve ser aplicado dispositivo de sinalização tátil nas colunas e/ou balaústres próximas às poltronas
preferenciais.
3.1.2.9.5. A cor externa do ORE deve ser “Amarelo Escolar” (referência da cor: 1.25Y 7/12 - Tabela de
Cartelas Munsell), pintada em sistema poliuretano bi componente, com espessura da camada seca entre 50 e 60
m, sem prejuízo da faixa definida abaixo.

3.1.2.9.6. Na traseira e nas laterais das carroçarias, deveser pintada, em toda a sua extensão, uma faixa
horizontal com as seguintes especificações: cor preta com 400 mm ± 10 mm de largura, a meia altura da
carroçaria, na qual deve ser inscrita, em letras maiúsculas, o dístico “ESCOLAR”, na tipologia Arial, com
altura da letra de 280 mm ± 10 mm, na c.
3.1.2.9.7. Deve ser pintada ou adesivada no vidro do para-brisa uma película na cor preta para proteção solar do
condutor, com largura de 280 mm ±10 mm, contendo de forma centralizada o dístico “ESCOLAR”, na cor
amarela, com altura da letra de 200 mm, na tipologia Arial, devendo ser legível pelo lado externo do ORE.
3.1.2.9.8. Não é permitida a instalação de caixa de vista.
3.1.2.9.9. Nas laterais direita e esquerda dos OREs, no centro da altura da faixa de identificação definida no
Item 3.1.2.9.6, devem ser pintadas ou adesivadas com um material tipo “faqueado”, devendo ser protegidas
com verniz.
3.1.2.9.10. Excepcionalmente, por solicitação formal do FNDE, as marcas institucionais poderão ser ajustadas
bem como, por solicitação formal do ente federado, poderá ser acrescida a marca institucional local.
3.1.2.9.11. Na máscara traseira do ORE, devem ser pintadas ou adesivadas com um material tipo “faqueado”,
devendo ser protegidas com verniz.
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3.1.2.9.12.Na máscara traseira da carroçaria, deve ser afixada uma placa de sinalização de limitação de
velocidade confeccionada em adesivo refletivo, devendo ser protegida com verniz.
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3.1.2.9.13. Os dispositivos refletivos de segurança devemser afixados respeitando-se os posicionamentos,
equidistantes de, no mínimo, 03 (três) dispositivos ao longo da medida do entre-eixos, 02 (dois) na medida do
balanço traseiro e 01 (um) na medida do balanço dianteiro do veículo, de acordo com o estabelecido na
Resolução Contran n.° 445/2013.

3.1.2.10. Painel Traseiro
3.1.2.10.1. O painel traseiro deve ser fechado, sem área envidraçada.
3.1.2.10.2. Deve existir, no painel traseiro, compartimento com acesso externo, para a guarda do conjunto
sobressalente (estepe) e dos equipamentos mínimos necessários para a sua substituição (macaco hidráulico e
chave de roda), triângulo e dispositivo para rebocador.
3.1.2.10.2.1. As ferramentas obrigatórias e demais dispositivos devem possuir sistema de fixação, rígida ou
flexível, para perfeita retenção durante o deslocamento doveículo.
3.1.2.10.3. O compartimento deve possuir internamente, luminária(s) com luminosidade adequada para a sua
utilização e dispositivo do tipo lençol de borracha, quandoaplicável, para proteção do para-choque durante o
procedimento de operação do estepe.
3.1.2.10.4. A guarda e a retirada do estepe deverão ser executadas através da utilização de um dispositivo
embarcado que possibilite a realização dessas operações por apenas 01 (uma) única pessoa.
3.1.2.11. Porta de Serviço e Degraus
3.1.2.11.1. A porta de serviço do ORE deve ser posicionada atrás do eixo dianteiro (direcional), o mais próximo
possível deste, atendendo os requisitos técnicos e construtivos.
3.1.2.11.2. O vão-livre mínimo para passagem deve ter 650 mmna largura, sendo que a altura obtida a partir do
patamar de embarque deve ser no mínimo de 1.800 mm.
3.1.2.11.3. Para efeito da largura útil da porta de serviço,deve ser garantida uma altura entre 700 e 1.600 mm
(tolerância de +5%), relativa ao nível do primeiro degrau, sendo que a dimensão pode ser reduzida em até 100
mm quando esta medição for feita no nível do pega-mãos.
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3.1.2.11.4. A porta de serviço deve ser de folha simples, do tipo hiperbólica, dobradiça ou sedã, o seu sistema
de movimentação deve ser elétrico, pneumático ou qualquer outro meio automatizado.
3.1.2.11.4.1. Obedecido ao projeto técnico do encarroçador, a folha da porta de serviço deve abrir de forma
que o seu lado interno fique voltado para a área de acesso do ORE, quando for o caso. A abertura e fechamento
da porta devem ser feitas na velocidade máxima de 0,33 m/s.
3.1.2.11.6 Os dispositivos de movimentação da porta de serviço não podem ser posicionados de forma a
obstruir a passagem, nem colocar em risco a integridade física dos estudantes, tanto no embarque como no
desembarque.
3.1.2.11.6. A porta de serviço deve conter área envidraçadaem sua parte superior e inferior que corresponda a
no mínimo 60% de sua área de superfície.
3.1.2.11.7. Todos os vidros utilizados devem ser de segurança, conforme disposto nas normas ABNT NBR
9491 e Resolução Contran n.° 254/2007 e suas atualizações.
3.1.2.11.8. A porta de serviço deve contar com dispositivosque permitam, em caso de emergência, a abertura
manual, pelo interior do ORE e pelo seu lado externo.
3.1.2.11.9. No lado interno do ORE, o mecanismo do dispositivo de emergência deve estar posicionado acima
da parte superior da porta de serviço, ao alcance dos estudantes, devidamente protegido para evitar o seu
acionamento acidental. Deve possuir legenda que permita a sua identificação e o método de operação.
3.1.2.11.10. A porta de serviço deve possuir em sua estrutura uma fechadura externa com chave. Na hipótese
dessa chave ser elétrica poderá haver um dispositivo para abertura da porta protegido por fechadura com chave
ou em compartimento fechado a ser instalado próximo à porta.
3.1.2.11.11. O ORE deve ter um sistema de segurança que não permita a abertura da porta de serviço quando
em circulação. O procedimento de abertura e fechamento da porta de serviço deve ser feito exclusivamente pelo
condutor.
3.1.2.11.12. A porta de serviço, quando com acionamento elétrico, pneumático, ou qualquer outro meio
automatizado, deve possuir um sistema de segurança do tipo antiesmagamento. A porta hiperbólica além deste
sistema de segurança deve possuir borracha de vedação de no mínimo 60 mm de largura em cada borda lateral.
3.1.2.11.13. Quando com acionamento elétrico, pneumático, ou qualquer outro meio automatizado, o sistema
de bloqueio da porta de serviço deve liberar o funcionamentodo acelerador do ORE, somente com a porta
fechada.
3.1.2.11.14. Os apoios para embarque e desembarque devem ser na cor amarela e guarnecer a entrada e saída
dos ORE, instalados sempre no interior da carroçaria, admitindo-se fixá-los na folha da porta de serviço, desde
que somente se projetem para o exterior quando estas estiverem abertas.
3.1.2.11.15. Adicionalmente, quando não existir balaústre no piso do salão imediatamente após o último degrau
de acesso, devem ser instalados corrimãos inferiores (tipobengala), no poço dos degraus, posicionados entre o
piso interno e o patamar do degrau da escada, mantendo-se um vão livre mínimo de 650 mm.
3.1.2.11.16. Deve possuir, quando aplicável, um pega-mão instalado na folha da porta de serviço, cuja posição
deve estar a 400 mm e a 1.000 mm de altura, medidos a partir do piso do primeiro degrau, formando simetria
aproximadamente paralela à inclinação da escada.
3.1.2.11.16.1. Os apoios de embarque não podem obstruir o acesso, nem reduzir a largura efetiva do corredor
interno de circulação.
3.1.2.11.17. A porta de serviço do ORE deve possuir vedação que não permita a entrada de água e poeira no
seu interior. A vedação deve ocorrer com a utilização de dispositivo do tipo borracha nas suas extremidades da
porta de serviço.
3.1.2.11.18. Os procedimentos de abertura da porta de serviço pelos lados externo e interno (nos casos de
emergência) devem constar no Manual do Usuário.
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3.1.2.11.19. As dimensões a serem observadas na construçãodos degraus da escada devem ser conforme tabela
abaixo:

Referências
Dimensões(mm)

Mínima Máxima

A - 500

B 120 350

C 250 -

3.1.2.11.20. A escada de acesso ao ORE deve ser construída com 03 (três) degraus. Admitir-se-
á, quando aplicável, 02 (dois) degraus – (Figura abaixo)

Referências:
A = altura em relação ao solo.
B = altura do espelho do degrau.
C = profundidade do piso do degrau.

3.1.2.11.21. No mínimo 01 (uma) luminária deve ser instalada na região de embarque e desembarque do ORE,
com índice de luminosidade não inferior a 30 lux, medida a 1.000 mm acima da superfície dos degraus da
escada, acionada pelo mecanismo de abertura da porta de serviço. Essa iluminação deve possibilitar a
visualização da área externa ao ORE, junto à porta de serviço.
3.1.2.11.22. Os degraus da escada devem possuir um perfil deacabamento na cor amarela, junto as suas bordas
ou arestas, com largura mínima de 10 mm.
3.1.2.11.23. A superfície de piso dos degraus deve possuir características antiderrapantes.
3.1.2.11.24. No piso do primeiro degrau deve ser instalado 01 (um) dreno para escoamento de água (Figura
abaixo), posicionado, obrigatoriamente, no lado deste voltado para o sentido de deslocamento do veículo.
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3.1.2.12. Dispositivo de Poltrona Móvel (DPM), equipamento instalado no ORE para transposição de fronteira
para embarque e desembarque de estudante com deficiência, ou com mobilidade reduzida, que permita realizar
o deslocamento de uma, ou mais poltronas, do salão de passageiros, do exterior do veículo, ao nível do piso
interno, devidamente certificado pelo Inmetro nos termos da Portaria Inmetro nº 151, de 2016, suas
complementares, e demais normativos do Inmetro aplicado à transposição de fronteira.
3.1.2.12.1. O ORE deve ser equipado com DPM, conforme disposto na norma ABNT NBR 16558 e suas
atualizações, no que couber, e possuir 01 (uma) poltrona móvel obrigatória, totalizando, no mínimo, 02 (duas)
poltronas reservadas para o estudante com deficiência ou com mobilidade reduzida. Não deve ser instalado o
banco individual com o assento basculante.
3.1.2.12.1.1. O(s) mecanismo(s) do sistema principal dos movimentos verticais, ascendentes e descendentes, da
poltrona móvel do DPM não devem possuir componentes que, devido à natureza do projeto destes, possuam
acabamentos superficiais e/ou elementos de retenção/vedação de fluído não compatíveis com a exposição
contínua às partículas abrasivas presentes em atmosferas de ambientes rurais.
3.1.2.12.2. O ORE, equipado com DPM, devem ter um local apropriado para a acomodação de no mínimo uma
cadeira de rodas, e a(s) poltrona(s) móvel(is) deve(m) dispor de um cinto de segurança de três pontos e um
colete torácico de quatro pontos, conforme disposto na norma ABNT NBR 16558 e suas atualizações, no que
couber. (Figura abaixo).

3.1.2.12.3. O ORE equipado com DPM devem dispor de uma porta dedicada posicionada na lateral do veículo
após a porta de serviço. A porta do DPM, quando na condição de aberta, não pode obstruir o vão de acesso da
porta de serviço. A abertura e fechamento da porta do DPM podepossuir acionamento manual ou automático.
Deve possuir trava de segurança ou chave que impeça sua abertura acidental pelo interior do veículo, possuir
vedação e proteção impedindo a entrada de água e poeira no interior do veículo.
3.1.2.12.4. A porta dedicada de acesso ao DPM deve ter largura mínima de 800 mm, proporcionando um vão-
livre de no mínimo 300 mm para a movimentação das pernas do usuário durante o embarque e desembarque, e
altura de 1.350 mm, tolerância de ±10%, proporcionando um vão-livre de 900 mm acima da linha do assento da
poltrona móvel.
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3.1.2.12.5. As instruções de uso e informações a serem observadas nos procedimentos de embarque e
desembarque por meio de Dispositivo de Poltrona Móvel devemestar afixadas na parte interna da porta
dedicada do DPM, em local de fácil visualização, obrigatoriamente na porção central desta e,
preferencialmente, na altura da visão do operador. Os tamanhos de caracteres, símbolos e desenhos das
instruções de uso devem ser tal que possibilite a fácil visualização e perfeito entendimento do funcionamento
do dispositivo.
3.1.2.13. Para-brisa e Janelas
3.1.2.13.1. O vidro do para-brisa deve ser de vidro de segurança laminado, conforme a norma ABNT NBR
9491 e suas atualizações.
3.1.2.13.1.1 Para o tipo ORE 3, além de vidro de segurança laminado, o para-brisa deve ser do tipo bipartido.
3.1.2.13.2. Todos os vidros utilizados nas janelas devem ser de segurança, conforme disposto na norma ABNT
NBR 9491, na Resolução CONTRAN 254/2007, e suas atualizações.
3.1.2.13.3. As janelas laterais devem ser construídas com vidros móveis, capazes de deslizar em caixilhos
próprios.
3.1.2.13.4. Para o ORE 3, as janelas laterais devem possuir na sua parte inferior vidros fixos (bandeira) e sua
altura deve ser 1/3 (um terço) da altura da janela. Janelas deacabamento, de complementação ou de
necessidades estruturais podem ser totalmente fixas.
3.1.2.13.5. A abertura dos vidros móveis superiores, exceto as janelas de acabamento e/ou complementação,
por questões de segurança, deve ser de 150 mm (tolerância de -05 e +10 mm) em cada uma das folhas, que
contará com limitadores de abertura, fixados nas estruturas das esquadrias, e de difícil remoção (Figura abaixo):

3.1.2.13.6. As janelas devem possuir dispositivos que permitam os seus travamentos, exceto para a janela
localizada no posto de comando.
3.1.2.13.7. Para o tipo ORE 3, as janelas devem ter suas larguras compreendidas entre 1.000 e 1.500 mm com
altura mínima de 800 mm, medidas na área envidraçada, excetopara janelas de acabamento e/ou
complementação de necessidades estruturais.
3.1.2.13.8. A altura do peitoril da janela, medida da parte inferior exposta do vidro em relação ao piso interno,
deve estar entre 700 e 1.000 mm, excetuando-se para todos os tipos:
a) as janelas localizadas no posto de comando;
b) as janelas localizadas nas regiões das caixas de rodas ou patamares elevados.
3.1.2.13.9. As janelas devem possuir barra de proteção, soldada na estrutura dos vidros fixos, (Figura abaixo).
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3.1.2.13.10. Todos os vidros das janelas que não interferemnas áreas envidraçadas indispensáveis à
dirigibilidade do ORE, conforme o Anexo da Resolução Contran n.° 254/2007 e suas atualizações, devem ser
escurecidos originalmente, sem a utilização de películas específicas, na tonalidade verde, sendo esta cor
incorporada durante o processo de fabricação do vidro (vidro colorido na massa), e suas características devem
atender às especificações da tabela abaixo:

3.1.2.13.11. Todos os vidros das janelas, do para-brisa, além das divisórias internas, quando existente, devem
cumprir com as prescrições de segurança no que se refere ao modo de fragmentação, resistência ao impacto da
cabeça e resistência a abrasão, conforme Resolução Contrann.° 254/2007 e suas atualizações.
3.1.2.13.12. Admite-se quebra-vento na janela do condutor, desde que, quando aberto, não seja projetado mais
do que 100 mm em relação à lateral do ORE.
3.1.2.14. Gabinete Interno
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3.1.2.14.1. A altura interna em qualquer ponto do corredor central de circulação de estudantes, medida
verticalmente do piso do ORE ao revestimento interior do teto, deve ser de no mínimo 1.900 mm para o ORE
3;
3.1.2.14.1.1. Para o ORE todas as superfícies do piso devem ser em alumínio lavrado, podendo ser utilizado
outros materiais nas caixas de rodas e piso da cabine do condutor.
3.1.2.14.2. As superfícies do piso do Dispositivo de Poltrona Móvel, degraus internos, área de embarque e
desembarque, rampas internas e de acesso ao ORE deve possuircaracterísticas antiderrapantes.
3.1.2.14.4. Para os ORE, quando da utilização de madeira, compensado naval ou equivalente como contra piso,
deve haver tratamento específico para evitar apodrecimento, ação de fungos, entre outros.
3.1.2.14.5. Todos os componentes estruturais abaixo do piso, incluindo a parte interna da saia da carroçaria,
quando construídas com materiais sujeitos à corrosão, devem receber tratamentos anticorrosivo e antirruído.
3.1.2.14.6. As tampas de inspeção eventualmente existentes no piso do ORE devem estar montadas e fixadas de
modo a não poderem ser deslocadas ou abertas sem a utilizaçãode ferramentas ou chaves.
3.1.2.14.7. Os dispositivos para abertura das tampas de inspeção ou de acabamento (por exemplo: perfis,
sinalizadores, entre outros) do piso não podem ultrapassar6,35 mm (1/4”) do nível do piso.
3.1.2.14.8. Não pode ser instalado qualquer acessório ou equipamento sobre as tampas que dificulte a
realização de inspeção ou manutenção nos agregados mecânicos.
3.1.2.14.9. Para o tipo ORE 3, devem ser instalados, no assoalho, no mínimo, 06 (seis) drenos para escoamento
de água, nas seguintes localizações: 02 (dois) na traseira,02 (dois) na dianteira e 02 (dois) no centro
3.1.2.14.9.1. Os drenos traseiros do assoalho devem ser instalados alinhados próximo à linha frontal do assento
da última fileira de poltronas dos estudantes, de modo que possibilitem abertura e fechamento de forma
operacional.
3.1.2.14.10. Identificação dos desníveis e limites
3.1.2.14.10.1. Deve ser instalado um perfil de acabamento na cor amarela com largura mínima de 10 mm, para
identificação de todos os desníveis existentes ao longo do salão de estudantes, abrangendo inclusive regiões
expostas das caixas de rodas e degraus, quando existentes.
3.1.2.14.10.2. Na região da porta de serviço deve ser instalado um perfil de acabamento na cor amarela com
largura mínima de 10 mm, para identificação dos limites do piso interno.
3.1.2.15. Ventilação Interna
3.1.2.15.1. Os dispositivos de ventilação devem assegurara renovação do ar no ORE de pelo menos 30 (trinta)
vezes por hora.
3.1.2.15.2. A quantidade mínima de dispositivos de ventilação para garantir a renovação do ar no interior do
ORE, deve ser conforme tabela abaixo:

Tipo
Tomada deAr Forçada

(Ventilador)
Tomada de Ar Natural

(Cúpula)

ORE 3 05 02

3.1.2.15.3. Os dispositivos de ventilação devem estar localizados o mais próximo possível do eixo longitudinal
do ORE.
3.1.2.15.4. Os dispositivos de ventilação devem ser instalados alternadamente, e localizados ao longo do teto de
maneira uniforme, quando a distância entre centros das escotilhas do teto assim permitir.
3.1.2.15.4.1. Para o ORE 3 será permitida a presença de 03 (três) tomadas de ar forçado, consecutivas, entre as
02 (duas) escotilhas do teto.
3.1.2.15.4.2 As tomadas de ar natural devem estar instaladas nas escotilhas do teto, de acordo com o projeto
técnico do ORE.
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3.1.2.15.5. Os dispositivos de ventilação devem estar protegidos para possibilitar sua utilização em dias
chuvosos.
3.1.2.15.6. Deve haver um sistema de desembaçador do vidro do para-brisa constituído por trocador(es) de
calor do tipo líquido/ar, não sendo admitido aquecimento pelo princípio de efeito “Joule”, com velocidades e
capacidade de vazão suficiente para o desembaçamento do vidro, principalmente no campo de visão principal
do condutor.
3.1.2.15.7. Para conforto térmico do condutor, deve haver ventilação de ar que possua uma vazão mínima de
550 m³/h.
3.1.2.16. Iluminação Interna
3.1.2.16.1. O sistema de iluminação do salão de estudantes eda região da porta de serviço do ORE deve
propiciar níveis adequados de iluminação que facilitem o embarque, o desembarque, a movimentação e o
acesso às informações pelos estudantes, principalmente daqueles com baixa visão.
3.1.2.16.2. A iluminação do ORE deve ser produzida por fontede luz com o acionamento instalado no posto de
comando, sendo a alimentação feita por, no mínimo, 02 (dois)circuitos com interruptores independentes, de
modo que o segundo interruptor permita, no mínimo,50% da iluminação total para minimizar reflexos no para-
brisa.
3.1.2.16.3. O índice mínimo de luminosidade interna deve ser de 45 lux, medido a 500 mm acima do nível de
qualquer assento localizado a partir da segunda fileira de poltronas, a contar do posto de comando.
3.1.2.16.4. No posto de comando, e na primeira fila de poltronas atrás dele, admite-se uma iluminação com
índice de luminosidade não inferior a 30 lux, de maneira a minimizar reflexos no para-brisa e nos espelhos
retrovisores internos.
3.1.2.17. Revestimento Interno
3.1.2.17.1. Os materiais utilizados para revestimento interno devem possuir características de retardamento à
propagação de fogo e não podem produzir farpas em caso de rupturas, devendo proporcionar ainda, isolamentos
térmico e acústico.
3.1.2.17.2. O compartimento do motor e o sistema de exaustãodevem ter isolamento acústico e térmico com no
mínimo 16 mm..
3.1.2.17.3. O revestimento interno com painéis laminados deve ser na cor cinza claro (gelo).
3.1.3. Mobiliário / Poltrona do Condutor / Concepção
3.1.3.1. O projeto da poltrona do condutor deve considerar as prescrições do banco e sua ancoragem, definidas
pela Resolução Contran n.° 445/2013 e suas atualizações.
3.1.3.1.1 A forração original da poltrona, se na cor preta, pode ser mantida, a critério da encarroçadora.
3.1.3.1.2 Para o ORE, a poltrona deve ser hidráulica e anatômica, regulável e estofada com material
antitranspirante.
3.1.3.1.3. Quando aplicável, no tipo ORE 3 devem haver, também, a regulagem lateral para facilitar o acesso do
condutor ao posto de comando, quando o veículo for equipado com caput interno de acesso ao motor.
3.1.3.2 Dimensões Gerais
3.1.3.2.1 O assento da poltrona deve ter as seguintes dimensões:
a) largura entre 400 e 500 mm;
b) profundidade entre 380 e 450 mm.
c) Altura do encosto variando de 480 mm a 650 mm, excluído o apoio de cabeça.
3.1.3.3 Posicionamento
3.1.3.3.1. A poltrona do condutor deve permitir variações na altura entre 400 e 500 mm, atendendo a uma
variação de curso de no mínimo 100 mm e ser instalada de modo que a projeção do seu eixo de simetria no
plano horizontal coincida com o centro do volante de direção.
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3.1.3.3.1. A poltrona do condutor deve permitir regulagem de altura com movimento vertical de 0 a 100 mm,
oferecendo no mínimo 04 (quatro) posições de bloqueio, quando a regulagem for por meio de estágios (e não
milimétrica).
3.1.3.3.2. A poltrona do condutor deve possuir deslocamento lateral para melhor acesso e posicionamento do
condutor (exceto quando não existir capo do motor, no posto de comando), além de permitir o deslocamento
longitudinal.
3.1.3.4. Cinto de Segurança
3.1.3.4.1. Deve ser instalado cinto de segurança de 03 (três) pontos, com mecanismo retrátil para o condutor. O
cinto não pode causar incômodo nem desconforto, inclusive as oscilações decorrentes do sistema de
amortecimento da poltrona.
3.1.3.4.2. O cinto de segurança para o condutor e suas ancoragens devem estar em conformidade com os
requisitos das normas ABNT NBR 6091 e7337 e suas atualizações.
3.1.3.5. Poltronas dos Estudantes
3.1.3.5.1. Concepção
3.1.3.5.1.1. O projeto das poltronas deve considerar as prescrições do banco e sua ancoragem, definidas pela
Resolução Contran n.° 445/2013 e suas atualizações.
3.1.3.5.1.2. As poltronas devem ser do tipo sofá, com assentos inteiriços ou individualizados, não devem
possuir encosto alto de cabeça ou pega-mão e podem possuir apoio para acomodação dos pés.
3.1.3.5.1.3. As poltronas devem ter o assento e o encosto estofados e revestidos em vinil lavável antideslizante,
estampados seguindo programação visual:

3.1.3.5.1.4. Na parte traseira das poltronas deve ser utilizado revestimento em tecido liso, sem estampa ou
cobertura plástica, na cor azul, na tonalidade mais próximapossível do revestimento da poltrona.
3.1.3.5.1.5. A parte traseira das poltronas deve ser totalmente fechada, inexistindo quaisquer arestas, bordas ou
cantos vivos.
3.1.3.5.1.6. Deve ser evitado que parafusos, rebites ou outras formas de fixação estejam salientes.
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3.1.3.5.1.7. O ORE deve possuir pelo menos 02 (duas) poltronas individuais ou 01 (uma) poltrona dupla ou 01
(uma) poltrona tripla, disponível para uso preferencial deestudantes com deficiência ou mobilidade reduzida.
Alternativamente as poltronas de uso preferencial poderãoser individualizadas, porém preservando a
quantidade mínima de 02 (dois) assentos para uso preferencial.
3.1.3.5.1.8. Para possibilitar a identificação dos assentos preferenciais pelos estudantes com deficiência visual,
a coluna ou o balaústre junto ou próximo a cada banco deve apresentar dispositivo tátil, conforme subitem 7.3.2
da norma ABNT NBR 14022.
3.1.3.5.1.9. A identificação visual das poltronas preferenciais deve ser feita através de adesivo aplicado no
vidro
3.1.3.5.1.10. As poltronas preferenciais devem ter características construtivas que maximizem o conforto e a
segurança, tais como:
a) posicionamento de forma a não causar dificuldade de acesso;
b) identificação visual na cor amarela, aplicada no apoio debraço e no encosto frontal da poltrona, contrastando
com as demais poltronas, de forma a ser facilmente percebida;
c) apoio de braço (lateral - lado do corredor de circulação) do tipo basculante;
d) cintos de segurança subabdominal, complementados por coletes torácicos de 04 (quatro) pontos de fixação,
que não deve comprometer a utilização dos cintos quando forem utilizados por estudantes sem deficiência
(Figura abaixo).
Notas:
a) Quando o colete torácico não for utilizado, o seu posicionamento não dever dificultar a acomodação dos
estudantes.
b) Os coletes torácicos devem estar fixados nos cintos de segurança subabdominais, de forma que, quando das
suas não utilizações, não sejam removidos.

3.1.3.5.2. Dimensões Gerais
3.1.3.5.2.1. A altura máxima do assento, em relação ao localde acomodação dos pés, deve ser de 400 mm
(Figura 13). Esta dimensão será medida na linha média do referido assento, na sua parte frontal. Para assentos
sobre caixas de rodas, pode-se adotar altura mínima de 350 mm.
3.1.3.5.2.2. A largura da poltrona deve ser medida tomando como base a metade da profundidade do assento,
tendo como dimensões (tolerância de +10%) (Figura 13):
a) 400 mm para a poltrona simples com 01 (um) assento;
b) 800 mm para a poltrona dupla com 02 (dois) assentos inteiriços ou individualizados;
c) 1.000 mm para a poltrona tripla com 03 (três) assentos inteiriços ou individualizados;
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3.1.3.5.2.3. A profundidade do assento deve ser de 350 mm (tolerância de +5%), tomada na linha de centro do
assento, a partir dos seus prolongamentos.
3.1.3.5.2.4. A altura do encosto, referida ao nível do assento, deve ser de 650 mm (tolerância de +5%) (Figura
abaixo), tomada na vertical, na metade da largura do assento, a partir da interseção do assento com encosto.
27
3.1.3.5.2.5. O ângulo do assento com a horizontal deve estarcompreendido entre 5º e 15º (Figura abaixo).
3.1.3.5.2.6. O ângulo do encosto com a horizontal deve estarcompreendido entre 105º e 115º (Figura abaixo).
3.1.3.5.2.7. A distância livre entre a extremidade frontalde um assento de uma poltrona e o espaldar ou
anteparo que estiver à sua frente, medida no plano horizontal, deve ser 300 mm.
3.1.3.5.2.8. Todas as medições relacionadas a poltronas devem ser realizadas ao longo da linha de centro do
encosto/assento (Figura abaixo).

3.1.3.5.3. Posicionamento
3.1.3.5.3.1. A disposição das poltronas deve ser estabelecida considerando-se as características da linha, o nível
de serviço, a aplicação operacional, as dimensões da carroçaria, a localização da porta de serviço e a posição do
motor.
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3.1.3.5.3.2. Todas as poltronas devem ser posicionadas de forma a não causar dificuldade de acesso e
acomodação aos estudantes, principalmente aqueles com deficiência ou mobilidade reduzida. Não devem
existir vãos-livres, lateral, em relação ao revestimento interno, e longitudinal, em relação ao anteparo a frente
da poltrona posicionada posteriormente à porta de serviço.Caso existam, estes não podem ser superiores a 50
mm, a fim de preservar a integridade física dos estudantes.
3.1.3.5.3.3. Serão admitidas poltronas duplas e/ou triplas inteiriças ou individualizadas nas últimas fileiras
posteriores à porta de serviço do ORE.
3.1.3.5.3.4. Para o tipo ORE 3 serão admitidas até 02 (duas) filas de poltrona simples, anterior à porta de
serviço.
3.1.3.5.3.5. Não será admitida a instalação de poltrona simples, na última fileira junto ao painel traseiro interno,
posicionada no centro do corredor.
3.1.3.5.3.6. As poltronas serão dispostas em fileiras, conforme a classificação/tipo do ORE e deve ser a
seguinte: (Figura abaixo).
28
a) No ORE no lado esquerdo do sentido de marcha: poltronas de 800 ou 1.000 mm;
b) No tipo ORE 3 no lado direito do sentido de marcha: poltronas de 1.000 mm ou 800 mm dependendo da
configuração do ônibus.

3.1.3.5.4. Apoio de Braço
3.1.3.5.4.1. As poltronas citadas abaixo devem ser providas de apoio lateral para o braço, tipo basculante, com
comprimento máximo de 90% da profundidade da poltrona. A largura do apoio deve ser de no mínimo 30 mm.
a) preferenciais destinadas aos estudantes com deficiência ou mobilidade reduzida, na cor amarela;
b) posicionadas opostas e anteriormente à porta de serviço (individual), na cor preta;
c) posicionadas sobre as caixas de rodas, na cor preta, quando estas possuírem a altura do assento mais elevada
em relação às demais poltronas.
3.1.3.5.4.2. O posicionamento do apoio de braço não pode reduzir a largura do encosto da poltrona, em mais de
20 mm, exceto para poltronas aplicadas ao DPM ou reservadas localizadas de forma adjacente a este
dispositivo.
3.1.3.5.4.3. O apoio de braço deve estar recoberto com espuma moldada ou injetada, revestido com material ou
fibra sintética, ou então com outro material resiliente semrevestimento, não possuindo extremidades
contundentes.
3.1.3.5.5. Encosto de Cabeça
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3.1.3.5.6.5.1. O encosto de cabeça deve ser recoberto com espuma moldada ou injetada revestida com o mesmo
material da poltrona. Não será admitido encosto de cabeça nas poltronas dos estudantes, sendo permitido
apenas encosto alto.
3.1.3.5.6. Cinto de Segurança
3.1.3.5.6.1. Cada poltrona simples deve ser equipada com 01(um) cinto de segurança subabdominal.
3.1.3.5.6.2. As poltronas simples que estiverem posicionadas na frente do vidro do para-brisa e/ou do corredor
de circulação devem estar equipadas com cinto de segurança retrátil.
29
3.1.3.5.6.3. Cada poltrona dupla deve ser equipada com 02 (dois) cintos de segurança subabdominais.
3.1.3.5.6.4. Cada poltrona tripla deve ser equipada com 03 (três) cintos de segurança subabdominais.
3.1.3.5.6.5. As poltronas preferenciais devem ser equipadas com cintos de segurança subabdominal,
complementados por coletes torácicos de 04 (quatro) pontosde fixação, que não deve comprometer a utilização
dos cintos quando forem utilizados por estudantes sem deficiência (Figuras abaixo).
Notas:
a) Quando o colete torácico não for utilizado, o seu posicionamento não dever dificultar a acomodação dos
estudantes.
b) O colete torácico deve estar fixado nos cintos de segurança subabdominais, de forma que, quando da sua não
utilização, não seja removido.
3.1.3.5.6.6. Os cintos de segurança deverão estar devidamente homologados e atenderem às especificações das
Normas ABNT NBR 6091 e 7337, e da Resolução Contran n.º 48/1998, e suas atualizações.
3.1.3.5.7. Porta-Material Escolar e Porta-Mochila
3.1.3.5.7.1. Na parte traseira das poltronas deve existir porta-material escolar, com a parte inferior fechada,
confeccionado em rede de nylon, e a sua dimensão deve ocupar toda a largura dos encostos, e deve ser
equipado com uma travessa central para proporcionar a devida resistência (Figuras abaixo).
3.1.3.5.7.2. No anteparo localizado na frente dos bancos preferenciais e no anteparo localizado na frente do
primeiro banco atrás da porta de serviço, deve existir porta-material escolar, com a parte inferior fechada,
confeccionado em rede de nylon, e a sua dimensão deve ocupar alargura do anteparo, e deve ser equipado com
uma travessa central para proporcionar a devida resistência.
3.1.3.5.7.3. Quando da instalação de poltrona simples, o porta-material escolar deve ser instalado na lateral
(revestimento interno), com a parte inferior fechada, confeccionado em rede de nylon, e a sua dimensão deve
ocupar a largura do anteparo, e deve conter uma travessa central para proporcionar a devida resistência.
3.1.3.5.7.4. Quando da instalação de poltrona dupla atrás de poltrona simples, deve ser instalado porta-material
escolar, sendo 01 (um) atrás do encosto da poltrona simples eo outro na lateral (revestimento interno), com a
parte inferior fechada, confeccionados em rede de nylon, e as suas dimensões devem ocupar, respectivamente, a
largura do encosto e a largura da lateral (revestimento interno). Devem conter uma travessa central para
proporcionar a devida resistência.
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3.1.3.5.7.5. O Porta mochila deve ser preso ao teto (Figura abaixo) no sentido longitudinal dos OREs,
posicionado sobre a fileira de poltronas, com comprimento total igual à extensão desta, e medindo 400 mm de
largura e 300 mm de altura (tolerância de +5%), medidos a partir da janela e do teto, respectivamente,
confeccionado em módulos de chapas de aço com espessura de 1,20 mm (3/64”) dotado de espaços vazados
para redução de peso e harmonia visual e com tratamento superficial (pintura eletrostática a pó na cor cinza
médio ou preta).

3.1.3.5.7.6. Os componentes devem possuir bordas arredondadas nas extremidades (sentido longitudinal) e os
suportes de apoio devem ser confeccionados em aço com espessura mínima de 3,175 mm (1/8”), com o mesmo
tratamento superficial, distribuídos uniformemente ao longo do porta-mochila.
3.1.3.5.7.7. Em cada extremidade do porta-mochila, quandofor necessário, deve existir uma ponteira
confeccionada em material metálico, com seu contorno para acabamento em perfil de plástico de engenharia,
no mínimo em PVC.
3.1.3.5.7.8. Os módulos de chapas de aço do porta-mochila deverão ser unidos aos suportes de apoio através de
solda ou parafusos, arruela depressão e porca autofrenante, não defendo possuir arestas cortantes.
3.1.3.6. Corredor de Circulação
3.1.3.6.1. O corredor central de circulação deve ficar livre de obstáculos que afetem a segurança e integridade
dos estudantes e sua largura deve ser de 300 mm (tolerância de+10%).
3.1.3.6.2. A largura do corredor medida nas poltronas localizadas sobre as caixas de rodas, que possuem apoio
de braço, deve ser de 300 mm, obtida na linha do assento do banco, medida, horizontalmente, até o ponto
equivalente da poltrona oposta ao corredor, desconsiderando-se a medida obtida entre os braços.
3.1.3.7. Lixeira
3.1.3.7.1. Para os veículos do tipo ORE 3 devem ser instaladana parte dianteira, próxima à porta de serviço, 01
(uma) lixeira com capacidade 09 (nove) litros, e outra na parte traseira, no fundo do corredor central de
circulação, com a mesma capacidade.
3.1.3.7.2. As lixeiras devem possuir drenos.
3.1.3.7.3. A lixeira na parte traseira do ORE pode ser fixadana posição longitudinal ao corredor.
3.1.3.8. Anteparos e Painéis Divisórios
3.1.3.8.1. Deve estar provido de anteparos/painéis divisórios na mesma tonalidade do revestimento interno,
com dimensões de 800 mm ±50 mm de altura, folga entre 60 mm e 80 mm em relação ao piso e largura mínima
correspondente a 80% da largura do banco. Estes anteparos devem estar posicionados:
a) na frente de cada banco voltado para a porta de serviço;
b) atrás do posto de comando, complementado na parte superior com vidro de segurança.
c) na frente de cada banco localizado imediatamente após a porta complementar do DPM.
3.1.3.8.2. Só é permitido vidro no anteparo atrás do posto decomando.
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3.1.3.8.3. Não são permitidos materiais que produzam farpas quando rompidos. Na utilização de vidros deve
ser atendida a norma ABNT NBR 9491 e suas atualizações.
3.1.3.9. Colunas, Balaústres, Corrimãos e Apoios no Salão de Estudantes
3.1.3.9.1. Não deve existir colunas, balaústres ou corrimãos ao longo do corredor de circulação, exceto
coluna(s) tátil(eis) para identificação da(s) poltrona(s) preferencial(ais).
3.1.3.9.2. Para situações onde a distância do banco em relação ao anteparo ou ao banco frontal for superior a
400 mm, deve ser instalado um apoio (pega-mão) fixado na parede lateral do ORE, confeccionado em material
resiliente.
3.1.3.10. Posto de Comando
3.1.3.10.1. Deve ser instalado após o para-brisa um protetor frontal contra os raios solares (quebra sol), do tipo
sanefa e, na janela lateral do condutor, uma cortina, com limitador de abertura, ou outro dispositivo de proteção
solar, que não obstrua o campo de visão do espelho retrovisorexterno esquerdo.
3.1.3.10.2. O posto de comando deve ser projetado sem o uso dematerial condutor de calor e de forma a
minimizar os reflexos provenientes da iluminação interna no para-brisa.
3.1.3.10.3. O posto de comando deve possuir espaço aberto oufechado para acomodação de pertences do
condutor: com capacidade de no mínimo de 8 (oito) litros.
3.1.3.11 Painel de Controles
3.1.3.11.1. A localização, identificação e iluminação doscontroles indicadores e lâmpadas-piloto devem estar
de acordo com a Resolução Contran n.° 225/2007 e suas atualizações.
3.1.3.11.2. Os comandos principais do ORE (chave de seta, farol, abertura de porta de serviço, limpador de
para-brisa, alavanca de câmbio, ignição, entre outros) devem estar posicionados para permitir fácil alcance ao
condutor que não tenha que se deslocar da posição normal de condução do ORE.
3.1.3.11.3. As botoeiras localizadas no painel de controle(chave de seta, farol, abertura de porta de serviço,
limpador de para-brisa, entre outros) não devem permaneceracesas quando a chave de ignição estiver
desligada, e quando a chave geral for acionada.
3.1.3.12. Área Reservada para Guarda da Cadeira de Rodas
3.1.3.12.1. No salão de estudantes ou próximo do posto do condutor, deve haver uma área reservada, para
acomodação, fechada, da cadeira de rodas do estudante com deficiência ou mobilidade reduzida, quando este
estiver sentado na poltrona móvel, exceto quanto o veículo dispor de bagageiro para o transporte de cadeira de
rodas.
3.1.3.12.2 Deve haver também um dispositivo de fixação da cadeira de rodas do tipo cinto para assegurar a
mesma na posição durante a movimentação do veículo para todos os casos de acomodação da cadeira de rodas.
3.1.4. Conforto Térmico e Acústico
3.1.4.1. Deve apresentar nível de ruído interno inferior a 85 dB(A) em qualquer regime de rotação. A medição
deve ser conforme a norma ABNT NBR 9714 e suas atualizações, com o ORE parado, na condição de rotação
máxima do motor, a 75% dessa rotação, e em condição de marcha lenta.
3.1.4.2. As temperaturas nas superfícies do compartimentodos estudantes e posto de comando não podem ser
superiores a 35ºC com o sistema de climatização interna desligado, medidas a uma distância radial de 50 mm
das superfícies, nos pontos mais críticos das seguintes regiões:
a) motor;
b) sistema de exaustão do motor;
c) sistema de transmissão;
d) piso;
e) teto.
3.1.4.3. As medições devem ser realizadas nas seguintes condições:
a) temperatura normal de funcionamento do motor, indicada pelo fabricante;
b) temperatura ambiente interna estabilizada com a externa, em uma faixa entre 22 e 26ºC;
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c) umidade relativa do ar abaixo de 70%;
d) medições realizadas após 01(uma) hora de funcionamento do motor;
e) mínimo de 05 (cinco) leituras em cada região indicada, comintervalo de 03 minutos.
3.1.4.4. No posto de comando o Índice de Bulbo Úmido Termômetro de Globo (IBUTG) deve ser inferior a
30,5ºC, medido conforme a NR 15/78 e suas atualizações, em qualquer condição de trabalho.
3.1.5. Proteção Contra Riscos de Incêndio
3.1.5.1. Não devem ser utilizados no compartimento do motorquaisquer materiais de isolamentos acústicas
inflamáveis, nem materiais suscetíveis de se impregnarem de combustível, lubrificantes ou outras substâncias
combustíveis, salvo se os referidos materiais estiverem protegidos por revestimento impermeável.
3.1.5.2. Devem ser tomadas as devidas precauções para evitar o acúmulo de combustível, óleo lubrificante ou
qualquer outra substância combustível em qualquer parte docompartimento do motor.
3.1.5.3. Todos os elementos de fixação, juntas, entre outros associados à divisória do compartimento do motor
ou outra fonte de calor, devem ser resistentes ao fogo.
3.1.5.4. O ORE devem estar equipados com pelo menos 01 (um) extintor de incêndio instalado em local
sinalizado e de fácil acesso ao condutor, obrigatoriamentelocalizado no posto do condutor, em conformidade
com as Resoluções Contran n.º 157/2004, n.º 333/2009 e n.º 556/2015, e suas atualizações e possuir a
certificação compulsória e registro junto ao Inmetro.
3.1.6. Acessórios
3.1.6.1. Dispositivo para Reboque
3.1.6.1.1. Devem ser instaladas 04 (quatro) conexões tipo gancho para reboque, fixadas por solda nas
longarinas do chassi, sendo 02 (duas) na parte dianteira do ORE e 02 (duas) na parte traseira, de maneira que
não haja interferência entre o cambão e os para-choques quando em operação de reboque.
3.1.6.1.2. As conexões para reboque devem suportar operação de reboque do ORE com carga máxima, em
rampas não pavimentadas de até 6% de inclinação, bem como em trajetórias circulares.
3.1.6.1.3. Para maior segurança nas operações de reboque, oORE deve possuir na parte dianteira, em local de
fácil acesso e com identificação clara, 01 (uma) tomada paraar comprimido quando aplicável e 01 (um)
conector para sinais elétricos.
3.1.6.1.4. A necessidade da tomada para ar comprimido está condicionada à existência de sistemas de freio
pneumático.
3.1.6.2. Deslizadores Traseiros (Passa-Balsa)
3.1.6.2.1. O tipo ORE 3, devem possuir 04 (quatro) deslizadores traseiros (passa-balsa), sendo 02 (dois)
centrais e 01 (um) em cada lateral, para facilitar o deslizamento e absorver os impactos provenientes de
interferências com os desníveis do solo.
3.1.6.2.2 No projeto dos deslizadores traseiros deve ser prevista a proteção inferior das saias laterais, ao longo
do balanço traseiro, e que as linhas de projeção do comprimento dos deslizadores não interfiram com os demais
componentes existentes na parte inferior do chassi, conforme imagem abaixo:
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3.1.6.3. Sistema de Monitoramento Interno
3.1.6.3.1. Os projetos técnicos do ORE devem prever a instalação de sistema de monitoramento interno.
3.1.6.3.2. O sistema de monitoramento interno pode utilizar microcâmeras de vídeo, com gravação digital e
monitores instalados na região de visão do condutor, possibilitando plena visibilidade do salão de estudantes.
3.1.6.3.3. Os locais destinados ao acesso à instalação devem estar identificados.
3.1.6.4. Sistema de Comunicação
3.1.6.4.1. O ORE deve ser projetado para receber dispositivos para transmissão audiovisual de mensagens
operacionais, institucionais e educativas, com o objetivode prestar informação aos estudantes.
3.1.6.4.1.1. No projeto, o dispositivo para transmissão audiovisual (monitor ou tela) deve estar posicionado,
obrigatoriamente, no eixo longitudinal do veículo, sem a interferência do campo visual por outro componente
presente no salão dos estudantes, a fim de permitir a visualização por todos os estudantes sentados.
3.1.6.4.2. Deve existir um sistema de música ambiente, com no mínimo 06 (seis) alto-falantes distribuídos ao
longo do posto de comando e do salão de estudantes, capaz de receber transmissões em FM, bem como um
dispositivo com entrada USB (mínimo 2.0) para leitura de arquivos no formato MP3.
3.1.6.4.3. Devem haver as predisposições dos conduítes e fiações elétricas para as futuras instalações dos
componentes dos sistemas de monitoramento e de transmissãoaudiovisual. Em adição, os locais destinados a
estes sistemas devem estar identificados.
Nota: Os locais destinados ao acesso à instalação devem estar identificados.
3.1.7. Equipamentos Obrigatórios
3.1.7.1. Equipamento de Controle Operacional
3.1.7.1.1. O ORE devem estar equipados com registrador instantâneo e inalterável de velocidade e tempo
(cronotacógrafo) do tipo eletrônico ou digital, aprovado pelo Inmetro, que permita a extração de seus dados em
formato eletrônico
3.1.7.1.2. Compete ao fornecedor a entrega do cronotacógrafo instalado no ORE, selado e aferido em Posto
Autorizado de Cronotacógrafo (PAC), bem como o pagamento dataxa metrológica e a apresentação de
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Certificado Preliminar de Verificação do Cronotacógrafo válido, que possibilite a emissão do certificado final
sem custos adicionais ao contratante, emitido pelo Inmetroe/ ou representantes da RBMLQ-I, nos termos que
disciplinam a matéria, que podem ser obtidos no sítio eletrônico www.inmetro.gov.br .
3.1.7.1.3. O Certificado de Verificação do Cronotacógrafodeve ser evidenciado e entregue ao Inmetro quando
da inspeção de protótipo e de entrega, e aos representantes da RBMLQ-I quando da inspeção veicular a que se
refere o item 5.6.2.1.1 deste documento.
3.1.7.2. Espelhos Retrovisores Externos
3.1.7.2.1. O ORE devem estar equipados com espelhos retrovisores externos convexos, em ambos os lados, que
assegurem o campo de visão do condutor na condução nas vias junto às paradas de embarque e desembarque
dos estudantes, além das operações de manobra.
3.1.7.2.2. A projeção externa dos espelhos retrovisores não deve ultrapassar 250 mm em relação à parte mais
externa da carroçaria.
3.1.7.3. Espelho Retrovisor Interno (Posto de Comando)
3.1.7.3.1. Para o veículo do tipo ORE 3 devem ser instalados um espelho retrovisor convexo na parte superior
central com comprimento maior que 300 mm e largura maior que 150 mm, que permita a visualização do
embarque e desembarque dos estudantes pela porta de serviço.
3.1.7.4. Espelhos Retrovisores ou Dispositivos do Tipo Câmera-Monitor para Visão Indireta
3.1.7.4.1. O ORE deve estar equipados com espelhos retrovisores ou dispositivos do tipo câmera-monitor para
visão indireta em conformidade com a Resolução Contran n.º 504/2014 e suas atualizações.
3.1.7.5. Limpador de Para-Brisa
3.1.7.5.1. O sistema do limpador de para-brisa deve promover varredura das áreas conforme especifica a seção
48 da norma ABNT NBR 15570 e suas atualizações.
3.1.7.5.2. O sistema do limpador de para-brisa não deve obstruir a visibilidade dos espelhos retrovisores, e deve
possuir chave de controle de velocidade com 04 (quatro) posições, frequências alta e baixa diferenciada de, no
mínimo, 15 (quinze) ciclos por minuto, frequência baixa de no mínimo 20 (vinte) ciclos por minuto e
temporizador.
3.1.7.6. Saídas de Emergência
3.1.7.6.1. A sinalização adotada deve ser clara e compreensível aos estudantes e ao condutor, junto aos
dispositivos e saídas de emergência.
3.1.7.6.2. As saídas de emergência devem permitir uma rápida e segura desocupação à totalidade de estudantes
e ao condutor, em situações de emergência, abalroamento ou capotamento do ORE.
3.1.7.6.3. Cada saída de emergência deve estar devidamentesinalizada e possuir instruções claras de como ser
operada.
3.1.7.6.4. Os sistemas de acionamento devem possibilitar uma operação fácil e rápida.
3.1.7.6.5. A abertura da saída de emergência deve permitir sua ativação, ainda que a estrutura do ORE tenha
sofrido deformações.
3.1.7.6.6. Deve ser assegurada passagem livre desde o corredor até as saídas de emergência, sem a presença de
anteparos ou quaisquer obstáculos que venham a dificultar aevacuação dos estudantes em situações de
emergência.
3.1.7.6.7. Depois de acionadas, as saídas de emergência nãopodem deixar a abertura resultante ocupada por
componentes que obstruam a livre passagem por ela.
3.1.7.6.8. Para efeitos de cálculo da quantidade mínima de saídas de emergência, a porta de serviço não é
considerada.
3.1.7.6.9. A quantidade mínima de saídas de emergência deveestar em conformidade com a tabela abaixo:

Tipo
Localização

Lateral Oposta à Porta de Lateral Adjacente à Porta Teto
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Serviço de Serviço

ORE 3 03 02 02

3.1.7.7. Janelas de Emergência
3.1.7.7.1. As janelas de emergência não podem ser contíguase devem ser distribuídas uniformemente ao longo
do salão de estudantes. Contudo, quando o atendimento da distribuição uniforme das janelas dificultar o acesso
de, ao menos, 01 (uma) das alavancas de acionamento da abertura de emergência, admitir-se-á a existência de
02 (duas) janelas de emergência contíguas.
3.1.7.7.2. Recomenda-se que seja posicionada uma janela deemergência próxima à porta do DPM, para ser
utilizada em caso de obstrução da porta de serviço.
3.1.7.7.3. As janelas de emergência devem estar dotadas de mecanismos de abertura do tipo ejetável,
basculante, vidros destrutíveis ou outro sistema que atenda as especificações do subitem 26.1 da norma ABNT
NBR 15570 e suas atualizações.
3.1.7.7.4. Quando forem utilizadas alavancas para abertura das janelas de emergência deve ser instalada uma
alavanca em cada extremidade da janela de emergência que necessite de esforço máximo de 300 N para seu
acionamento.
3.1.7.7.5. Devem existir 02 (dois) martelos quebra-vidro,com as suas respectivas capas de proteção
transparentes, com texto em vermelho (quando aplicável) ouopacas na cor vermelha com texto em branco
(quando aplicável), posicionados próximos ao condutor, 01(um) na lateral direita e 01 (um) na lateral esquerda
do posto de comando, em local visível e de fácil acesso.
3.1.7.7.5.1 O material utilizado na capa de proteção dos martelos de emergência deve ser constituído por
polímero termoplástico. O projeto da capa deve prever rompimento com acionamento simples, pela aplicação
de pequeno esforço e que, durante o rompimento, esta não deveproduzir arestas cortantes.
3.1.7.7.6. No mecanismo de abertura das janelas de emergência não podem ser utilizados sistemas de rosca.
3.1.7.7.7. As janelas de emergência devem ser identificadas com adesivos com dimensões visíveis internamente
no ORE, com instruções claras de utilização (Figura abaixo)

3.1.7.7.8. O adesivo indicado na figura acima, quando aplicado diretamente na carroçaria, deve ter fundo
vermelho com os indicadores (seta e retângulos) em branco e texto em preto e, quando aplicado diretamente no
vidro, deve ter fundo transparente e indicadores e texto em preto. As dimensões e texto padrão devem estar em
conformidade com as estabelecidas na figura a seguir:
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3.1.7.7.9. Os adesivos indicados na figura a seguir, quandoaplicados diretamente na carroçaria, devem ter
fundo branco, com os indicadores (seta e retângulos) em vermelho e textos e linhas em preto texto e, quando
aplicados diretamente no vidro, devem ter fundo transparente, indicadores (seta e alavanca), textos e linhas em
preto.

3.1.7.7.10.As dimensões e textos
padrão devem ser estar em conformidade com as estabelecidasna figura abaixo:

3.1.7.7.11. Os adesivos indicados na figura do tópico 3.1.7.7.7, quando aplicados diretamente na carroçaria,
devem ter fundo branco, com os indicadores (seta e retângulos) em vermelho e textos e linhas em preto texto e,
quando aplicados diretamente no vidro, devem ter fundo transparente, indicadores (seta e alavanca), textos e
linhas em preto. As dimensões e textos padrão devem ser estarem conformidade com as estabelecidas nas
figuras dos tópicos 3.1.7.7.10 e 3.1.7.7.11.
3.1.7.7.11.1 Para o tipo ORE 3 as janelas de emergência devemoferecer abertura de maneira que o perímetro
não seja inferior a 3.550 mm e que nenhum lado seja inferior a 690 mm.
3.1.7.7.11. Não deve haver obstruções para acesso às janelas de emergência e seus dispositivos de acionamento,
tais como anteparos, divisórias, colunas ou qualquer outroelemento.
3.1.7.8. Escotilhas do Teto
3.1.7.8.1. Deve possuir 02 (duas) escotilhas caracterizadas como saídas de emergência e com seção útil de no
mínimo 600 x 600 mm.
3.1.7.8.2. As escotilhas devem ser identificadas como saída de emergência e conter instruções de uso.
3.1.7.8.3. As escotilhas devem estar posicionadas sobre o eixo longitudinal do ORE e distribuídas da seguinte
forma (pontos de referência: centro das escotilhas):
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a) 01 (uma) na parte dianteira, distante, entre 20 a 35% do comprimento interno, contados a partir da frente do
ORE.
b) outra na parte traseira, distante, entre 70 a 80% do comprimento interno, contados a partir da frente do ORE.
3.1.8. Capacidade de Transporte – A informação sobre a capacidade máxima de estudantes sentados no ORE
deve estar afixada no posto de comando, em local visível, associada à simbologia específica, indicando a
seguinte frase: “CAPACIDADE MÁXIMA DE ESTUDANTES SENTADOS: XX”.
3.1.9. No valor da proposta apresentada deverá estar incluso todos os custos para a entrega do veículo ao
município de Itaúna/MG, juntamente ao prospecto do veículo.

Responsável pelo detalhamento: André Luiz de Freitas Silva- Gerente de Transporte - Mat.: 115.241-6
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PREGÃO Nº 234/2024
ANEXO II

PROPOSTA COMERCIAL AJUSTADA

RAZÃO SOCIAL: CNPJ:

ENDEREÇO (Logradouro, Número, Bairro, Cidade, UF e CEP):

TELEFONE (S): E-MAIL(S):

Apresentamos nossa proposta comercial ao PREGÃO Nº 234/2024:

ITEM QUANT. UNID DESCRIÇÃO Marca/
Fabricante

Valor Unit.
do item

Valor total
do item

1 1 UND ÔNIBUS TIPO ESCOLAR, ZERO KM,
CONFORME ESPECIFICAÇÕES DO TERMO DE
REFERÊNCIA.

A licitante declara:
1. ter pleno conhecimento e concorda com todas as normas do Edital;
2. que os preços contidos na proposta incluem todos os custos e despesas, e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto deste Edital e seus Anexos.

Validade da Proposta: ________________ (mínimo de 60 sessenta dias).

Local e Data:
Nome e Assinatura do Representante Legal da Empresa.

Nome da Empresa
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PREGÃO Nº 234/2024

ANEXO III

DECLARAÇÃO A SER APRESENTADA PELA PESSOA JURÍDICA CONSTANT E DO INCISO III
DO ART. 4º DA INSTRUÇÃO NORMATIVA 1234/2012 (REDAÇÃO DADA PELA INSTRUÇÃO

NORMATIVA RFB Nº 1244, DE 30 DE JANEIRO DE 2012)
(a ser apresentada, conforme item 13 do Edital, caso se enquadre e no momento da contratação)

Ilmo. Sr. Secretário Municipal de Finanças,

A (NOME DA EMPRESA) ________________________, com sede ______________(endereço completo),
inscrita no CNPJ sob o nº....... DECLARA à PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAÚNA, que não está sujeita à
retenção, na fonte, do IRPJ, da CSLL, da Cofins e da Contribuição para o PIS/Pasep, a que se refere o art. 64 da
Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, por se enquadrar em umadas situações abaixo:
I - INSTITUIÇÃO DE EDUCAÇÃO:
1. ( ) Entidade em gozo regular da imunidade prevista no art. 150, inciso VI, alínea "c" da Constituição Federal,
por cumprir os requisitos previstos no art. 12 da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997.
2. ( ) Entidade de ensino superior, em gozo regular da isençãoprevista no art. 8º da Lei nº 11.096, de 13 de
janeiro de 2005, por ter aderido ao Programa Universidade para Todos (Prouni), instituído pela Lei nº 11.096,
de 13 de janeiro de 2005, conforme Termo de Adesão vigente no período da prestação do serviço ou do
fornecimento do bem (doc. Anexo).
II - ENTIDADE BENEFICENTE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL:
1. ( ) Instituição educacional em gozo regular da imunidade prevista no art. 195, § 7º da Constituição Federal,
por ter sido certificada como beneficente de assistência social pelo Ministério da Educação e por cumprir os
requisitos previstos no art. 29 da Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009.
2. ( ) Entidade em gozo regular da imunidade prevista no art. 195, § 7º da Constituição Federal, por ter sido
certificada como beneficente de assistência social pelo Ministério de sua área de atuação e por cumprir os
requisitos previstos no art. 29 da Lei nº 12.101, de 2009.
O signatário declara neste ato, sob as penas do art. 299 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 -
Código Penal; do art. 1º da Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990, e para fins do art. 32 da Lei nº 9.430, de
1996, que: a) é representante legal da entidade e assume o compromisso de informar, imediatamente, à
Secretaria da Receita Federal do Brasil e ao órgão ou à entidade contratante, qualquer alteração na situação
acima declarada; b) os valores recebidos referem-se a receitas relacionadas com as finalidades para as quais
foram instituídas.

Local e data.....................................................

Assinatura do Responsável
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PREGÃO Nº 234/2024

ANEXO IV

DECLARAÇÃO A SER APRESENTADA PELA PESSOA JURÍDICA CONSTANT E DO INCISO IV
DO ART. 4º DA INSTRUÇÃO NORMATIVA 1234/2012 (REDAÇÃO DADA PELO(A) INSTRUÇÃO

NORMATIVA RFB Nº 1244, DE 30 DE JANEIRO DE 2012) E pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1663, de
07 de outubro de 2016)

(a ser apresentada, conforme item 13 do Edital, caso se enquadre e no momento da contratação)

Ilmo. Sr. Secretário de Finanças,

A (NOME DA EMPRESA) ________________________, com sede_____________(endereço completo),
inscrita no CNPJ sob o nº....... DECLARA à PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAÚNA, para fins de não
incidência na fonte do IR, da CSLL, da Cofins, e da Contribuição para o PIS/Pasep, a que se refere o art. 64 da
Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, que é entidade sem finslucrativos de
caráter ................................................., a que se refere o art 15 da Lei nº9.532, de 10 de dezembrode 1997. Para
esse efeito, a declarante informa que:
I - preenche os seguintes requisitos, cumulativamente:
a) é entidade sem fins lucrativos;
b) presta serviços para os quais foi instituída e os coloca à disposição do grupo de pessoas a que se destinam;
c) não remunera, por qualquer forma, seus dirigentes por serviços prestados;
d) aplica integralmente seus recursos na manutenção e desenvolvimento de seus objetivos sociais;
e) mantém escrituração completa de suas receitas e despesasem livros revestidos das formalidades que
assegurem a respectiva exatidão;
f) conserva em boa ordem, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado da data da emissão, os documentos que
comprovam a origem de suas receitas e a efetivação de suas despesas, bem como a realização de quaisquer
outros atos ou operações que venham a modificar sua situaçãopatrimonial;
g) apresenta anualmente a Escrituração Contábil Fiscal (ECF), quando se encontra na condição de obrigado e
em conformidade com o disposto em ato da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB);
e h) os valores recebidos referem-se a receitas relacionadas com as finalidades para as quais foram instituídas.
II - o signatário é representante legal desta entidade, assumindo o compromisso de informar à RFB e à unidade
pagadora, imediatamente, eventual desenquadramento da presente situação e está ciente de que a falsidade na
prestação dessas informações, sem prejuízo do disposto no art. 32 da Lei nº 9.430, de 1996, o sujeitará, com as
demais pessoas que para ela concorrem, às penalidades previstas na legislação criminal e tributária, relativas à
falsidade ideológica (art. 299 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7de dezembro de 1940 - Código Penal) e ao crime
contra a ordem tributária (art. 1º da Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990).

Local e data.....................................................

Assinatura do Responsável
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PREGÃO Nº 234/2024

ANEXO V

DECLARAÇÃO A SER APRESENTADA PELA PESSOA JURÍDICA CONSTANT E DO INCISO XI
DO ART. 4º (REDAÇÃO DADA PELO(A) INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1244, DE 30 DE JANEIRO DE

2012)
(a ser apresentada, conforme item 13 do Edital, caso se enquadre e no momento da contratação)

Ilmo. Sr. Secretário de Finanças,

A (NOME DA EMPRESA) ________________________, com sede __________________ (endereço
completo), inscrita no CNPJ sob o nº....... DECLARA à PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAÚNA, para fins
de não incidência na fonte do IRPJ, da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição
para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e da Contribuição para o PIS/Pasep, a que se refere o art.
64 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, que é regularmente inscrita no Regime Especial Unificado de
Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples
Nacional, de que trata o art. 12 da Lei Complementar nº 123, de14 de dezembro de 2006.
Para esse efeito, a declarante informa que:
I - preenche os seguintes requisitos:
a) conserva em boa ordem, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado da data da emissão, os documentos que
comprovam a origem de suas receitas e a efetivação de suas despesas, bem como a realização de quaisquer
outros atos ou operações que venham a modificar sua situaçãopatrimonial; e
b) cumpre as obrigações acessórias a que está sujeita, em conformidade com a legislação pertinente;
II - o signatário é representante legal desta empresa, assumindo o compromisso de informar à Secretaria da
Receita Federal do Brasil e à pessoa jurídica pagadora, imediatamente, eventual desenquadramento da presente
situação e está ciente de que a falsidade na prestação dessasinformações, sem prejuízo do disposto no art. 32 da
Lei nº 9.430, de 1996, o sujeitará, com as demais pessoas que para ela concorrem, às penalidades previstas na
legislação criminal e tributária, relativas à falsidade ideológica (art. 299 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de
dezembro de 1940 - Código Penal) e ao crime contra a ordem tributária (art. 1º da Lei nº 8.137, de 27 de
dezembro de 1990).

Local e data.....................................................

Assinatura do Responsável
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PREGÃO Nº 234/2024
ANEXO VI

MINUTA CONTRATUAL

TERMO DE CONTRATO Nº _____, CELEBRADO ENTRE O
MUNICÍPIO DE ITAÚNA E A EMPRESA________________________.

O MUNICÍPIO DE ITAÚNA , com sede na Avenida Boulevard, nº 153,
Bairro Boulevard Lago Sul – Itaúna/MG CEP 35.680-760, inscrito no CNPJ
sob o nº 18.309.724/0001-87, neste ato representado pelo Sr. Weslei Lopes da
Silva, Secretário Municipal de Educação, Matrícula 5397-0, doravante
denominadoCONTRATANTE, e, de outro lado a empresa ........., com sede na
Rua/Av. ...... nº ...., Bairro ...., na cidade de ....., inscrita no CNPJ, sob o
nº ......., neste ato representada pelo(a) Senhor(a) ............ doravante
denominadaCONTRATADA , têm, entre si, acordado os termos deste
contrato, objeto doPregão nº 234/2024sujeitando-se as partes às disposições
da Lei Federal n° 14.133/2021 e demais normas pertinentes, mediante as
Cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1. Integram este contrato, naquilo que não contrariar as suas disposições:
a) O Edital doPregão nº 234/2024os todos os seus Anexos;
b) A proposta comercial da contratada.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO
2.1. Constitui objeto deste contrato a Aquisição de ônibus escolar 59 lugares, zero km, conforme Termo de
Referência e demais Anexos, partes integrantes e inseparáveis do Edital doPregão nº 234/2024.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO FUNDAMENTO LEGAL
3.1. A contratação do objeto descrito na Cláusula Segunda deste instrumento é realizada por intermédio do
Pregão nº 234/2024, com fulcro na Lei Federal n° 14.133/2021, com as devidas alterações e demais normas
pertinentes, o Decreto Municipal 8.195/2023 e alterações,bem como pelos preceitos de Direito Público,
aplicando-se supletivamente os princípios da Teoria Geraldos Contratos e as disposições de Direito Privado.

CLÁUSULA QUARTA – DOS PRAZOS E DO FORNECIMENTO DO
MATERIAL/PRODUTO/EQUIPAMENTO
4.1. O fornecimento dos veículo deverá ocorrer no prazo de 60 (sessenta dias), em conformidade com o
disposto no Termo de Referência e o contrato terá vigência até 31.12.2024, podendo sofrer alterações conforme
Título III, capítulos V e VII da Lei nº 14.133/21, no que couber.
4.2. O carregamento, frete, descarga (incluindo mão de obra) e demais encargos decorrentes do fornecimento e
entrega dos produtos/materiais/equipamentos, ficarão a cargo da Contratada e serão de sua inteira
responsabilidade.
4.3. Se a contratada deixar de executar o objeto deste Contrato dentro do prazo estabelecido e nas condições
dispostas no Termo de Referência, sem justificativa por escrito e aceita pela Secretaria requisitante, sujeitar-se-
á ao cancelamento do contrato e às penalidades impostas pelalegislação vigente.
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4.4. Deverá ser garantido o fiel cumprimento das especificaçõese em caso de eventual divergência durante a
execução do objeto descrito no Termo de Referência, deverá aContratada proceder à substituição sem qualquer
ônus adicional à Administração, no prazo e condições definidos no Termo de Referência.

CLÁUSULA QUINTA – DA FISCALIZAÇÃO, GESTÃO E DO RECEBIMENTO D O OBJETO
CONTRATUAL.
5.1. A Gestão deste Contrato será feita pela Secretaria Municipal de Educação, através do servidor Weslei
Lopes da Silva, conforme disposto no Termo de Referência
5.2. A Fiscalização da execução do objeto será feita pela Secretaria Municipal de Educação, através do André
Luiz de Freitas Silva, conforme disposto no Termo de Referência.
5.3. As solicitações, reclamações, exigências, observações e ocorrências relacionadas com a execução do
objeto serão registradas pela fiscalização em relatórios apropriados e notificadas à contratada.
5.4. A execução do objeto deste Contrato será conforme discriminado no Edital, no Termo de Referência e
demais Anexos e no Contrato.
5.5. A fiscalização verificará e inspecionará a execução do objeto, verificando o cumprimento das
especificações, podendo rejeitá-los, no todo ou em parte, quando estes não atenderem às especificações.
5.6. A não aceitação, no todo ou em parte, não implicará na dilatação do prazo de entrega/execução, salvo
expressa concordância da Secretaria requisitante.
5.7. O responsável pelo acompanhamento e fiscalização do objeto, terá poderes, dentre outros, para notificar a
Contratada, por escrito, sobre as irregularidades ou falhas que porventura venham a ser encontradas no decorrer
da execução do objeto contratual, podendo exigir a correçãodas irregularidades/falhas que julgar inaceitáveis,
sem aumento de despesas para o Município.
5.8. A ausência de comunicação por parte do(s) servidor(es) designado(s) para acompanhamento e fiscalização,
referente a irregularidades ou falhas, não exime a Contratada das responsabilidades determinadas neste
Contrato, no Edital e seus anexos.
5.9. Correrão por conta da Contratada todas as despesas e custos decorrentes da não aceitação do objeto, no
todo ou em parte.
5.10. Após o fornecimento do objeto deste Contrato, será efetuadoo seu recebimento, conforme art. 41 do
Decreto Municipal nº 8.195/2023):
a) provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável porseu acompanhamento e fiscalização, com
verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais, no prazo de 15(quinze) dias
do recebimento da Nota Fiscal;
b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, para efeito de verificação
da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação, em até 30(trinta) dias do recebimento de Nota
Fiscal.
5.11. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não excluia responsabilidade da contratada pelos
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
5.12. O recebimento provisório não isenta a contratada das responsabilidades decorrentes de falhas ou defeitos
na execução do objeto, tudo sem ônus para o contratante.
5.13. O Município de Itaúna/MG rejeitará no todo ou em parte serviço ou fornecimento, se em desacordo com
o contrato, podendo, entretanto, recebê-lo, com abatimento no preço que couber, desde que lhe convenha.
5.14. A fiscalização exercida pelo contratante não exime a contratada das responsabilidades administrativas,
cíveis ou criminais, em decorrências da execução do objeto,perante a Administração Pública ou terceiros.

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES
6.1. DA CONTRATADA:
6.1.1. Arcar com todas as despesas referentes à execução do objeto.
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6.1.2. Assumir integralmente a responsabilidade pelas despesas relativas a encargos fiscais, trabalhistas,
previdenciários e de ordem de classe, indenizações civis e quaisquer outras que forem devidas a funcionários da
empresa, ficando o Município de Itaúna/MG isento de qualquer vínculo empregatício para com os funcionários
da Contratada.
6.1.3. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz.
6.1.4. Assinar o Contrato no prazo de 05 (cinco) dias úteis a partir da convocação da Administração, podendo
ser prorrogado uma vez por igual período, nos termos do artigo 90 da Lei nº 14.133/21.
6.1.5. Todos os itens licitados deverão estar de acordo com a legislação vigente para este tipo de
produto/material/equipamento/serviço.
6.1.6. Materiais/Produtos/Equipamentos porventura entregues em desacordo com o Edital e seu Termo de
Referência, serão oportunamente restituídos, com ônus para o contratado, devendo ser substituído em
conformidade com o Termo de Referência.
6.1.7. No ato da assinatura do contrato, para efeito do disposto nosincisos III, IV e XI do caput do art. 4º, da
Instrução Normativa 1234/12, a pessoa jurídica deverá, apresentar ao órgão ou à entidade declaração de acordo
com os modelos constantes dos Anexos II, III ou IV da referidaIN, conforme o caso, em 2 (duas) vias, assinada
pelo seu representante legal.
6.1.8. Qualquer alteração das condições de enquadramento legal deve ser informada pela Contratada.
6.1.9. Manter, durante todo o Contrato/prazo de fornecimento, compatibilidade com as obrigações assumidas,
bem como todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
6.1.10. Comunicar ao Município, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os
esclarecimentos necessários.
6.1.11. Obedecer integralmente o Termo de Referência.

6.2. DO CONTRATANTE:
6.2.1. Fiscalizar a efetiva execução do objeto, objetivando a verificação das especificações exigidas no
certame e notificar a contratada, por escrito, sobre a ocorrência de eventuais falhas ou imperfeições, ou o
descumprimento de normas aqui fixadas, durante a vigência contratual, fixando prazo para sua correção.
6.2.2.Aplicar penalidades à licitante vencedora, nos termos previstos na Cláusula Décima e na Lei nº
14.133/21, quando ocorrer descumprimento de quaisquer dascondições nele estabelecidas.
6.2.3.Efetuar os pagamentos nos termos do Edital.

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS
7.1.A contratada será remunerada pelo fornecimento do veículo,de acordo o preço da sua Proposta Comercial,
sendo:

ITEM QUANT. UNID DESCRIÇÃO Marca/
Fabricante

Valor Unit.
do item

Valor total
do item

1 1 UND ÔNIBUS TIPO ESCOLAR, ZERO KM,
CONFORME ESPECIFICAÇÕES DO TERMO DE
REFERÊNCIA.

7.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordináriasdiretas e indiretas decorrentes da execução
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.
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CLÁUSULA OITAVA – DA FORMA DE PAGAMENTO
8.1. Os pagamentos decorrentes do atendimento ao objeto deste Contrato serão efetuados:
a) nos prazos e formas definidos no Termo de Referência;
b) mediante apresentação e o recebimento na Nota Fiscal pelaSecretaria requisitante ou pelo órgão
responsável pelo recebimento;
c) em até 30 (trinta) dias após a efetiva execução e recebimento definitivo do objeto.
8.2. Somente serão aceitas Notas Fiscais Eletrônicas emitidas pela Contratada em seu Município sede ou em
outra localidade se a legislação assim exigir.
8.3. Caso o Município sede da empresa não disponha do Sistema de Emissão de Notas Fiscais Eletrônicas, a
Contratada deverá enviar Declaração própria informando esta condição, juntamente com a Nota Fiscal;
8.4. Esta condição poderá ser verificada pela Contratante juntoao Município sede e caso seja verificado a não
veracidade da declaração a nota fiscal deverá ser substituída pela Nota Eletrônica.
8.5. Não será aceita a apresentação de Cupom Fiscal em substituição à Nota Fiscal/boleto.
8.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista no inciso I do artigo 158 da
Constituição Federal, que alcança todos os rendimentos pagos a qualquer título pela Administração Pública
Municipal, Decreto Municipal n° 8.199/2023 e Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil nº 1.234/2012
e alterações.
8.7. Os prestadores de serviços e fornecedores de bens deverão emitir os documentos fiscais/boletos indicando
a alíquota correspondente, em observância das regras dispostas na Instrução Normativa nº 1.234/12 e suas
alterações, da Receita Federal do Brasil, sob pena de não aceitação por parte dos órgãos e entidades do Poder
Executivo deste Município.
8.7.1. As notas fiscais emitidas em desacordo com o previstono item anterior, caso não possam ser substituídas
ou retificadas, para fins exclusivos de indicar a retenção por meio de Carta de Correção, igualmente incorrerão
na retenção do Imposto de Renda, na forma prevista no DecretoMunicipal 8.199/2023.
8.8. No caso do faturamento por meio de boleto, este deve discriminar os valores a serem retidos, bem
como constar o valor líquido, ou devem ter formato editável.
8.9. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº
123/2006 ou nas demais hipóteses elencadas no art. 4º da IN 1234/12, não sofrerá a retenção tributária quanto
aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime.No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário
favorecido previsto na referida Lei Complementar, juntamente com a Nota Fiscal/boleto apresentado.
8.10. Para as hipóteses de não retenção, no ato da assinatura do contrato, a Contratada deverá apresentar à
Contratante declaração de acordo com os modelos constantesdos Anexos II, III ou IV da Instrução Normativa
nº 1.234/2012, conforme o caso, em 2 (duas) vias, assinadas pelo seu representante legal.
8.10.1. As pessoas jurídicas amparadas por isenção devem informar,por meio de observação, essa condição
nos documentos fiscais emitidos ao longo da execução contratual, inclusive o enquadramento legal.
8.11. Qualquer alteração das condições de enquadramento legal ocorrida durante a execução contratual deve
ser informada pela Contratada.
8.12. Os pagamentos somente serão efetuados por processo legal, através de depósito bancário, após
recebimento definitivo do objeto licitado nas condições exigidas e apresentação dos documentos fiscais
devidos.
8.13. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo para pagamento será contado a
partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados.

CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA CONTRATUAL
9.1.Não há exigência de Garantia Contratual para este Contrato.
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CLÁUSULA DÉCIMA – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
10.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, aAdministração Municipal de Itaúna/MG
poderá, garantida a prévia defesa, aplicar o que dispõem os art. 155 a 163 da Lei Federal no 14.133/21.
10.2. A Contratada poderá também sofrer, pelo descumprimento dasCláusulas do presente instrumento, as
seguintes sanções:
10.2.1. NOTIFICAÇÃO DE IRREGULARIDADES: Cada irregularidade apontada pela fiscalização da
Administração será informada à contratada e deverá conter otipo de irregularidade e demais informações
pertinentes sendo convertidas em multas as notificações deirregularidades cujas justificativas não forem aceitas
pelo Contratante.
10.2.2. ADVERTÊNCIA: serão consideradas advertências os ofícios expedidos pela Administração ainda
devendo ser assinados pelo Secretário Municipal da Secretaria Requisitante, com a identificação de tratar-se de
“ADVERTÊNCIA”. Pela recusa do recebimento, o protocolo será suprido pela assinatura de duas testemunhas.
10.2.3. MULTA: A contratada sujeitar-se-á à multa nos seguintes casos, além das hipóteses previstas no art.
155 da Lei Federal 14.133/21, calculada sobre o valor globaldo Contrato, conforme percentuais a seguir:
a) 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso na execução do objeto ou por dia de atraso no
cumprimento de obrigação contratual ou legal, até o 30º (trigésimo) dia, calculados sobre o valor estimado do
contrato, por ocorrência.
b) 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do contrato, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias na
execução do objeto ou no cumprimento de obrigação contratual ou legal, com a possível rescisão contratual.
c) 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do contrato, nahipótese de a Contratada, injustificadamente,
desistir do Contrato ou der causa à sua rescisão, bem como nosdemais casos de descumprimento contratual,
quando o Município, em face da menor gravidade do fato e mediante motivação da autoridade superior, poderá
reduzir o percentual da multa a ser aplicada.
d) O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, será descontado dos pagamentos devidos
pelo Município.
e) Se os valores não forem suficientes, a diferença deverá ser recolhida pela contratada no prazo máximo de 03
(três) dias úteis a contar da aplicação da sanção.
f) As sanções previstas, em face da gravidade da infração, poderão ser aplicadas cumulativamente, com a
penalidade de multa, após regular processo administrativoem que se garantirá a observância dos princípios do
contraditório e da ampla defesa.
g) As multas e penalidades previstas neste contrato não têm caráter compensatório, sendo que o seu pagamento
não exime a contratada da responsabilidade pela reparação de eventuais danos, perdas ou prejuízos causados ao
Município por atos comissivos ou omissivos de sua responsabilidade.
h) Serão considerados motivos de força maior para isenção de multa devidamente comprovados e comunicados
ao contratante:
h.1) greve generalizada dos empregados da contratada;
h.2) acidente que implique em retardamento na execução do objetocontratado sem culpa por parte da
Contratada;
h.3) calamidade pública.
10.2.4. Impedimento de licitar e contratar com a Administração, porprazo não superior a 03 (três) anos;
10.2.5. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração
pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada, nos termos do art. 163 da Lei Federal
14.133/21.
10.3. As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo em que seja assegurado à
Contratada o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes são inerentes.
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10.4. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso de
multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.
10.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecidopela Administração, caracterizará o descumprimento
total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta (quando
exigida) em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.
10.6. A aplicação das sanções aqui previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral do dano causado à Administração Pública.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS RISCOS:
11.1.Fica a cargo da contratada todos os riscos de eventuais perdas e danos relativos a materiais, propriedade
física, acidentes pessoais e/ou morte que ocorrerem durante a execução do contrato e aditivos que porventura
vierem a ser firmados em consequência de tal execução.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
12.1. Constituirão motivos para a extinção do contrato:
12.1.1. O não cumprimento ou o cumprimento irregular de suas cláusulas.
12.1.2. A decretação de falência da contratada.
12.1.3. A dissolução da sociedade jurídica.
12.1.4. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da contratada, que prejudique a
execução do contrato.
12.1.5. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento.
12.1.6. Demais hipóteses previstas nos artigos 137 e seguintes da Lei nº 14.133/2021, com as consequências
indicadas no art. 139 da mesma Lei, sem prejuízo das sanções previstas neste contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS:
13.1. Os valores apresentados pela contratada serão fixos e irreajustáveis, salvo desequilíbrio econômico-
financeiro do contrato, devidamente requerido e comprovado.
13.2.Nos preços deverão estar incluídos todos os custos diretos eindiretos para a execução dos serviços.
13.3.Havendo alteração contratual que implique em prorrogação do prazo estabelecido além do período de 01
(um) ano, os preços poderão ser reajustados, por apostilamento, com base no INPC – Índice Nacional de Preços
ao Consumidor – vigente à época, com data-base vinculada à data do orçamento estimado, exclusivamente para
as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
13.4.Os preços reajustados permanecerão inalterados pelo prazode 01 (um) ano.
13.5. O reajuste poderá ser solicitado mediante Processo Administrativo dirigido à Secretaria Municipal de
Administração e será apostilado ao Contrato nos termos do art. 136 da Lei Federal nº 14.133/21.
13.6.O valor do reajuste será analisado pela Administração que poderá solicitar junto a Secretaria Municipal de
Finanças e/ou Procuradoria-Geral do Município Pareceres Técnicos e/ou Jurídicos sobre os índices e reajustes
solicitados pela Contratada.
13.7.Não poderá haver interrupção dos serviços durante o prazo deanálise da solicitação de reajuste.
13.8.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.
13.9. Em caso de reequilíbrio a Contratada deverá protocolar o requerimento junto aos documentos
comprobatórios da imprevisibilidade que causou o desequilíbrio, planilhas de custos, notas fiscais e outros
documentos que justifiquem o pedido.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL E / OU PRORR OGAÇÃO
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14.1. O presente contrato poderá sofrer alterações na ocorrênciade algum dos motivos elencados no Título III,
capítulos V e VII da Lei Federal nº 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO VALOR CONTRATUAL
15.1.Ao presente contrato é dado o valor global de R$ _________(__________________________).

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
16.1. As despesas decorrentes deste contrato correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:
09.02.2.512.4.4.90.52.271203,específica da Secretaria Municipal de Educação.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA RESOLUÇÃO DO CONTRATO:
17.1.As condições resolutivas deste contrato são:
a) O integral cumprimento de seu objeto pelas partes;
b) O acordo formal entre as partes, nos termos em que dispõe a Lein.º 10.406/2002 – Código Civil Brasileiro.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
18.1. Fica estabelecido que quaisquer débitos da contratada junto ao contratante serão compensados com os
pagamentos a serem feitos por este, caso os débitos estejam vencidos nos dias em que forem realizados tais
pagamentos.
18.2. A contratante providenciará a publicação deste instrumento nos termos e condições previstos na Lei
Federal nº 14.133/21.
18.3.A contratada se obriga a respeitar a Lei nº 13.709/18 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD)
e as diretrizes, padrões técnicos e boas práticas a serem determinadas pela Autoridade Nacional de Proteção.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO
19.1.Fica eleito o Foro da Comarca de Itaúna/MG para dirimir as eventuais dúvidas ou demandas que surgirem
na execução deste contrato, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem assim justas e contratadas, as partes firmam opresente contrato, em 03 (três) vias de igual teor,
para que produza os devidos fins jurídicos.

Itaúna/MG, __ de _________ de 2024.

WESLEI LOPES DA SILVA
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

CONTRATADA



ESTADO DE MINAS GERAIS
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR,
conforme art. 18, § 1º da Lei 14.133/2021

ETP nº 055/2024
Data da elaboração: 19/09/2024
Responsável: Rafael Geraldo da Silva – Matrícula nº 109.299-5

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE
A Constituição Federal de 1988 assegura ao aluno da escola pública o direito ao transporte escolar,
como forma de facilitar seu acesso à educação, como prevê em seu art. 208:

O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de:
…
VII – atendimento ao educando, em todas as etapas da educaçãobásica, por meio de
programas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e
assistência à saúde. (redação dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009)

A Lei nº 9.394/96, mais conhecida como LDB (Lei de Diretrizese Bases da Educação Nacional),
também prevê o direito do aluno no uso do transporte escolar,mediante a obrigação de estado e
municípios, conforme transcrição abaixo:

Art. 10. Os Estados incumbir-se-ão de:
…
VII – assumir o transporte escolar dos alunos da rede estadual. (Incluído pela Lei nº 10.709, de

31/7/2003).
Art. 11. Os municípios incumbir-se-ão de:
…
VI – assumir o transporte escolar dos alunos da rede municipal (incluído pela Lei nº 10.709, de

31/7/2003).
A Lei nº 10.709 foi instituída com o escopo de alterar a Lei nº 9.394/96, incluindo nos artigos 10 e 11 os
incisos VII e VI para determinar competência aos estados e municípios em garantir o transporte para os
alunos de suas respectivas redes de ensino. Vale destacar que o artigo 3º desta lei possui um dispositivo
de suma importância para negociações entre os estados e municípios, de forma a prestar um atendimento
de qualidade a todos os alunos que precisam do transporte para ter garantido o seu direito à educação:

Art. 3º Cabe aos estados articular-se com os respectivos municípios, para prover o disposto
nesta lei da forma que melhor atenda aos interesses dos alunos.

Diante disso, o governo federal, por meio do Ministério da Educação, implementou três programas de
transporte escolar: o Programa Nacional de Transporte Escolar (PNTE), que esteve em vigor de 1994 a
2006; o Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar (PNATE), instituído pela Lei nº
10.880/04, em funcionamento desde 2004; e o Programa Caminho da Escola, que está em vigor desde
2007, disciplinado pelo Decreto nº 6.768/09.
Além disso, em âmbito estadual, há o Programa Estadual de Transporte Escolar (PTE-MG), instituído
pela Lei nº 21.777/2015 para a garantia de transporte aos estudantes da rede estadual de ensino
residentes em zona rural.
Sendo assim, o município de Itaúna em cumprimento a legislação vigente busca as melhores alternativas
para assegurar o transporte dos alunos, feita com a contratação de transporte terceirizado ou
transportando através de frota própria. Atualmente o município possui 14 veículos automotores, entre
vans, micro-ônibus e ônibus, destinados ao transporte de alunos. Esses veículos sofrem depreciação, seja
pela ação da natureza (intempéries), desgaste de uso, obsolescência, etc.
Conforme recomendado pela Resolução nº 01/2021 do ConselhoDeliberativo do FNDE-MEC em
relação ao tempo de uso:

Art. 21. O tempo de vida útil recomendado para os veículos escolares será de acordo com
sua característica, conforme segue:
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I – para ônibus escolares que trata o incisos I do art. 2º, é de dez anos, …
Em razão disso, torna-se necessário a renovação constante da frota, com a compra de um novo veículo,
visando a manutenção da segurança dos estudantes que utilizam estes veículos para chegar a escola,
como também dos motoristas dos mesmos, contribuindo para redução da evasão escolar. Informamos
que já foi realizado e finalizado um processo licitatório noexercício de 2024 para este mesmo objeto,
porém além da necessidade da aquisição de mais veículos pararenovar a frota própria do transporte
escolar, foi realizado um levantamento dos recursos financeiros da SEMED sendo possível a aquisição
de outro veículo para entrega e pagamento dentro do exercício de 2024.

2. ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO
Embora não haja elaboração do Plano Anual de Contratações, anecessidade está alinhada com o
planejamento, pois trata-se de compra de veículo para o atendimento ao transporte escolar, contribuindo
para a renovação da frota e atendendo as diretrizes Resolução nº 01/2021 do Conselho Deliberativo do
FNDE-MEC.

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Para a contratação há que se observar que a contratação deve promover o menor custo e maior
praticidade da utilização da solução, visando atender ao princípio descrito no item 1.
Devem ser observados os requisitos mínimos dispostos na Lei14.133/2023 (habilitação jurídica, fiscal,
trabalhista, etc).
A contratada deverá possuir capacidade técnica necessáriapara garantir padrões de qualidade na
execução e entrega do veículo na sede da Secretaria Municipal de Educação de Itaúna/MG, respeitando
os preceitos constantes no Código de Trânsito Brasileiro – CTB (Lei nº 9.503/1997).
A contratada deverá fornecer um veículo de acordo com as seguintes normas: Portaria INMETRO nº
30/2004 e nº 36/ 2021 e NBR nº 15.570:2009
Sobretudo a empresa vencedora do certame deverá um veículo que reflita as seguintes condições gerais:

Fabricados com características que suportem sua operação em zonas rurais, em vias sem
pavimentação, terrenos acidentados e irregulares, com a presença constante de buracos, alagados, lama e
poeira.

Movidos à combustível Diesel e terem condição de operação com BioDiesel, conforme diretrizes
estabelecidas pelo Programa Nacional de Produção e Uso do BioDiesel.

Conformidade com a Resolução Conama n.º 403, de 2008, e suas atualizações, que dispõe sobre o
Proconve, em especial aos valores limites de emissão estabelecidos para a Fase P-7 (EURO V).

Apresentarem resistência estrutural referente aos capotamentos e abalroamentos, de acordo com os
Anexos II e III da Resolução Contran n.º 445, de 2013, e suas atualizações, e às condições de operação
em áreas rurais em vias sem pavimentação e terrenos irregulares e acidentados.

Conformidade com a Resolução Contran n.º 445/2013 e suas atualizações, referente à estrutura da
carroçaria e do chassi.

Conformidade com as normas ABNT NBR 15646, 14022 e 15570, e suas atualizações.
Conformidade com a Resolução Contran n.º 380/2011 e suas atualizações, referente à disposição

sobre a obrigatoriedade do uso do sistema antitravamento das rodas - ABS.
Conformidade com a Resolução Contran n.º 439/2013 e suas atualizações, referente ao

estabelecimento de requisitos para o desempenho e fixação de espelhos retrovisores ou dispositivos do
tipo câmera-monitor para visão indireta, instalados nos veículos destinados à condução coletiva de
escolares.
Além disso deverá levar em consideração a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de
deficiência ou com mobilidade reduzida, introduzida pelo Decreto nº 5.296/2004 ou qualquer outra
legislação inerente que possa surgir até a entrega do veículo.

4. ESTIMATIVA DE QUANTIDADES
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Deverá ser adquirido 01 (um) veículo para o atendimento ao transporte escolar conforme especificações
constantes no Anexo I.

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO
No mercado é possível verificar as seguintes soluções:
Solução 1: Locação
PRÓS: A diversidade de veículos disponíveis no mercado de locação, a dispensação da emissão de
documentos obrigatórios para uso do veículo;
CONTRA: A falta na região de empresas especializadas neste tipo de transporte, dificuldade de veículos
que possam atender a legislação vigente (FNDE-MEC, CONTRAN, etc.)

Solução 2: Terceirização
PRÓS: Redução de custos com frota própria e manutenção dos veículos;
Possibilidade de contratação de serviços especializados em transporte escolar;
Maior flexibilidade na gestão de rotas e horários.
CONTRA: Dependência de empresas terceirizadas, podendo haver atrasos ou falhas no serviço;
Menor controle sobre a qualidade do transporte oferecido aos estudantes;
Possibilidade de aumento dos custos ao longo do tempo devidoa reajustes contratuais.

Solução 3: Aquisição
PRÓS: Maior controle sobre o serviço de transporte oferecido aos estudantes;
Possibilidade de customização da frota de acordo com as necessidades locais;
Potencial economia a longo prazo em comparação com a terceirização.
CONTRA: Alto investimento inicial para a compra dos veículos;
Necessidade de pessoal qualificado para operação e manutenção dos ônibus;
Limitações na capacidade de atendimento em caso de aumento da demanda.

Solução 4: Produção própria
PRÓS: Produção de veículo que esteja de acordo com a necessidade desta Prefeitura;
CONTRA: Falta de equipe apropriada, com devido expertise para executar a produção;
Alto custo proveniente desta produção.

Solução 5: Compra pública por Adesão à Ata
PRÓS: Agilidade na execução do processo de compra;
CONTRA: A obsolescência ou incompletude que possa existir no item presente na ata;
Prejuízo aos potenciais participantes de licitações, impedindo os mesmos de participar no processo
licitatório.

Dentre as soluções possíveis elencadas, se sobressai a solução de aquisição de ônibus escolar, tornando-
se a mais viável ao município, já que o veículo será utilizadopara recompor a frota defasada, não
necessitando da contratação de pessoal qualificado e atendendo as exigências da prefeitura.

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
sigiloso.

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO
A solução a ser contratada é a aquisição de veículo visando a ampliação da frota de veículos escolares do
município, oferecendo transporte escolar de acordo com as normas de segurança, atendendo as
regulamentações específicas vigentes e propiciando condições seguras e igualitárias para os estudantes
da zona rural de acesso e permanência no ambiente escolar.
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Todos os custos com a execução do objeto (fretes, mão de obra,etc) são obrigações do Contratado.

8. JUSTIFICATIVA DO PARCELAMENTO OU NÃO
O art. 40 da Lei 14.133/21, determina que o planejamento de compras deverá considerar a expectativa de
consumo anual e observar o seguinte (…) b) do parcelamento, quando for tecnicamente viável e
economicamente vantajoso.
Deste modo a aquisição se dará por lote único sendo técnica e economicamente viável na obtenção da
proposta mais vantajosa para a Administração. Esta contratação não tem caráter continuado, uma vez
que será apenas uma única aquisição.

9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS
Com a solução pretende-se garantir a segurança e qualidade ao transporte dos estudantes, necessitando
realizar, além das manutenções, a renovação de veículos de transporte escolar periodicamente com o
objetivo de garantir a qualidade dos serviços.

10. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO
Deverá ser designado Gestor com função de fiscalizar todo o procedimento envolvendo a entrega do
veículo zero km, sendo entregue por profissional habilitado, definindo local e horário de entrega, além
de qualquer operação que comprometa o sucesso do processo deentrega. Visando assim reduzir riscos e
aumentar lucratividade, através de conjunto de técnicas, procedimentos, medidas e controles que visam à
administração correta e eficaz de todas as variáveis envolvidas nesta viabilidade de aquisição.

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS OU INTERDEPENDENTES
Não haverá contratações correlatas ou interdependentes a este objeto.

12. IMPACTOS AMBIENTAIS E ATITUDES MITIGADORAS
Não se vislumbra impactos ambientais diretos advindos da contratação, com exceção da emissão de
gases poluentes ao se fazer uso do veículo na realização do transporte escolar. Visando a preservação
ambiental e uma redução da emissão de gases poluentes, deverá ser utilizado no veículo combustível
diesel S10. Também o veículo deverá ser homologado pelo PROCON/IBAMA, além de atender aos
limites máximos de ruídos fixados nas Resoluções CONAMA nº 1, de 11/02/1993, e nº 272, de
14/09/2000 e legislação correlata. Inclusive atender aos limites máximos de emissão de poluentes que
estejam em conformidade com Programa de Controle da poluição do Ar por Veículos Automotores –
PROCONVE P8, conforme Resolução CONAMA nº 492/2018, e legislação correlata, preferencialmente
dotados de tecnologia que faculte a diminuição da emissão degases e/ou substâncias poluentes e
legislação correlata.

13. CONCLUSÃO DE QUE A SOLUÇÃO É ADEQUADA AO FIM QUE SE DESTINA
Assim, conclui-se que a aquisição deste veículo é a solução mais viável na garantia da oferta de
transporte escolar no município de Itaúna-MG, obrigatoriedade para se cumprir o Dever do Estado
relativo à educação previsto pela Constituição Federal do Brasil.

Marcelo Moreira Magalhães Rafael Geraldo da Silva
Gerente I Agente Orçamentário
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